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•Dispõe sobre concessão de Auto
de Licença de Funcionamento às
clinicas de Acupuntura.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art?ge 1° - A Prefeitura do Município de São Paulo
expedirá, através dos órgãos próprios da Administração, Auto de Licença de
Funcionamento às clínicas que se dedicam a atendimento público mediante a
prática da acupuntura.

§ 1° - A expedição do Auto de Licença de
Funcionamento de que trata este artigo obedecerá a sistemática vigente
disciplinadora da concessão dos autos de licença de funcionamento,
constante da Lei N° 10.205, de 4 de dezembro de 1986 e dos demais
decretos regulamentadores da matéria.

§ 2° - Para a expedição do Auto de Licença de
Funcionamento, além dos documentos exigidos pela legislação .mencionada
no parágrafo anterior, às clínicas que se dedicam a atendimento público
mediante a prática da acupuntura deverão solicitar, previamente, à Secretaria
de Saúde do Município, a expedição de laudo técnico atestando a.
qualificação profissional dos prestadores desses serviços, bem como a sua
qualidade técnica.

§ 3° - O laudo técnico a que se refere o parágrafo
anterior deverá ser renovado a cada dois anos contados da data de sua
expedição, sob pena de cassação do Auto de Licença de Funcionamento.
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Ar4fis 20 - As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento,
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Art?go 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.
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JUSTIFICATIVA

O uso da acupuntura como técnica que se propõe a•
prevenir doenças e a restabelecer as condições funcionais do organismo
humano remonta há mais de 5000 anos, sendo que essa prática é hoje
reconhecida como eficaz e vem sendo utilizada com muito êxito.

No Brasil existem hoje perto de 25.000 acupunturistas,
dos quais 10.000 atuam na cidade de São Paulo.

Portanto , hoje é uma realidade a existência de grande
número de acupunturistas trabalhando na nossa Capital, cabendo ao Poder
Público reconhecer essa situação de fato, o que se fará com a expedição
oficial de Autos de Licença de Funcionamento às clínicas que se dedicam a
essa atividade.

O Projeto, além de disciplinar o funcionamento dessas
clínicas submetendo-as à sistemática vigente para outros estabelecimentos,
também subordina a expedição dos respectivos autos de licença de
funcionamento a prévio laudo técnico a ser emitido pela Secretária
Municipal de Saúde.

A medida objeto deste projeto é, assim, altamente
salutar, uma vez que possibilitará a fiscalização do exercício dessa
atividade, preservando o interesse da população quanto à sua prática.

Sala das Sessões, em
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.	 .16 -1136/1997 DA comisso 	 CONST TUIÇ'40
16 - PAR

E jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H.9. 0518/97

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Salim Curiati, que dispe sobre concess"ão de Auto 'de
Licença de Funcionamento às clínicas de Acupuntura.
Sob o ponto de vista jurídico, quanto à iniciativa a
matéria encontra amparo no art. 37, "caput", da Lei
Orgânica do Município.
Outrossim, por versar sobre assunto de interesse loca . 1, a
medida também encontra amparo no art. 13,1 do supra-
citado diploma legal.
Par se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria
simples para deliberaç'ão, é dispensada a votaç"ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comisses
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE
Sala da Comiss"ão de jonstituiç'ão e justiça ;b1c,	 k -

17 - RELCOM
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PARA RELATAR.

Sala da Comissão da Polír;ca Ui bdiia, Metropolitana

e Meio Ambiente.
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Ver adoraadora Ald íza Sposati
Presi ente da Comissão e Política Urbana,

Metropolitana e Mei Ambiente

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

No sentido de melhor podermos avaliar a propositura, apresentada

o

 no. P.L.,; '-
518/97, solicitamos que uma cópia do mesmo seja enviada à Associação Paulista
de Medicina de modo que esta se pronuncie sobre este para que possamos emitir
nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana,,e Meio Ambiente,

Defiro, em	 /	 /97.

-'vel •
Ver ador Nel Rodolfo
Presid nte da Cáma Municipal de São Paulo
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Sr. Cristino.

Oficiar ã Associação Paulista de Medicina solici

tando informaçOes para a Comissao de Política Urbana, Metropo

litana e Meio Ambiente.

14/11/97
:x

'51ARGARETP(4 ES DA SILVA
Chefe de Se • 'recalca 111

Uh:anato

Sr .a- Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

14/11/97

JOSÉ CRISTINO 545-UZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica

S,EGUE 	 	 juntano  ‘).• 	 nesta nata

iocumento	 • papel do toformaoc

rubricada  ))  sob folhe )) n°.	 1.	 ....

Em D3/

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica



2ânia,a AnicOaliado "tiro
São Paulo,	 de novembro de i997.
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OFICIO N.0776/1997

Senhor Presidente.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a

• Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n2 518/97 de autoria
do Vereador Salim Curiati - que dispOe sobre concessão de
Auto de Licença de Funcionamento às Clínicas de Acupuntura,
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido
que nos envie subsídios para que a referida comissão possa
emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

'-t9 
•

)

G RIPOLF0
esi&nte

Anexo: Cóp ia xerográfica do P.L. n2 518/97, da justificativa
e do despacho da comissão solicitante de fl. ne 06.

Ao Ilustríssimo Senhor
Doutor Eleuzes Vieira de Paiva
M. D. Presidente da Associação Paulista de Medicina.

SLF.
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•MEMORANDO São Paulo,  18  de  novembro 	de 19  97

Recebi ofício Leg.3 n 2 776/97, de

17/11/97, solicitando à Associação Paulista de Medicina in-

formações referentes ao Projeto de Lei n 2 518/97, de auto-

ria do Vereador Salim Curiati.

Anexo: Copia xerografica do PL n 2 518/97, da justificativa

e do despacho da comissão solicitante de fls. 06.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

de 19  91- Q20,	 91- (a)

Papel para Informação, rubricado como folha n 5	 0.c)

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica

À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente
Em21/ 	

MARGARETEMES DA SILVA

Chefe de Seçáo Técnica Ill
Substituto

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Em mon.	  	 h.

INICIO VEIGA
Auxiliar Legislativo
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 Folha n-....10..........cio proc.

N'. 	 5í 	 de 19..?.'.

O funcionário 	 iâ'Í

Wei~ 16 -- n	 ,a‘
16-0100/1998,

PARECER No. O DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI
N° 518/97

Visa o presente Projeto de Lei n° 518/97, de autoria do Nobre Vereador Salim

Curiati, dispor sobre a concessão de Auto de Funcionamento às Clínicas de Acupuntura.

De acordo com a propositura a expedição do referido Auto de Licença de

Funcionamento obedecerá a sistemática vigente disciplinadora da concessão dos autos

de licença de funcionamento, constante da Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986 e

dos demais decretos regulamentadores da matéria.

Ainda de acordo com a propositura (§ r do artigo 1° do Projeto de Lei) para a

expedição do Auto de Licença de Funcionamento, além dos documentos exigidos pela

legislação acima mencionada, as clinicas que se dedicam a atendimento público

mediante a prática da acupuntura deverão solicitar, previamente, à Secretaria de Saúde

do Município, a expedição de laudo técnico atestando a qualificação profissional dos

prestadores desses serviços, bem como a sua qualidade técnica.

O laudo técnico deverá ser renovado a cada dois anos, contados da data de sua

expedição, sob pena de cassação do Auto de Licença de Funcionamento.

O autor argumenta em sua Justificativa que o uso da acupuntura como técnica

que se propõe a prevenir doenças e a restabelecer as condições funcionais do

organismo humano remonta há mais de 5000 anos, sendo que essa prática é hoje

reconhecida como eficaz e vem sendo utilizada com muito êxito. O projeto, além de

disciplinar o funcionamento dessas clínicas submetendo-as à sistemática vigente para

outros estabelecimentos, também subordina a expedição dos respectivos autos de

licença de funcionamento a prévio laudo técnico a ser emitido pela Secretaria Municipal

de Saúde.
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a‘ a p,a-a‘
Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, analisando

a propositura julgou-a de alto interesse público tendo em vista o inegável beneficio que a

medida trará, ao tomar obrigatório os procedimentos elencados para o funcionamento

das referidas clínicas, já que haverá o atestamento da qualificação prOfissional.

Pelo exposto, favorável nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente em
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; 16-0340/199e-	
j DA COMISSM DE ADMINISTRAM PUBLICA -

SOBRE O PROJETO -DE ' LEI 510/97

De autoria do nobre Vereador Salim Curiati, o
projeto de lei 518/97 dispõe que a Prefeitura da
Município de São Paulo expedirá, através,dos órgãos
próprios	 da	 Administração,	 Auto	 de. Licença
Funcionamento às clínicas que se dediquem á atendimento	 19-:

público mediante a prática da acupuntura. 
Estabelece, dentre outras disposições, que:
- A expedição do Auto de Licença de Funcionamento

obedecerá a	 sistemática	 vigente disciplinadora da
concessão dos autos de 	 licença de	 funcionamento,
constante da lei 10.205/86, e 	 dos demais decretos
regulamentadores da matéria. 	 ,	 F.AA'r

- Para a expedição do referido Auto de.,Licençade
Funcionamento, as clínicas deverão Solicltár,.
previamente, à Secretaria Municipal de Saúde, a expedição
de laudo técnico atestando a sua qualidade técnica.

- O referido laudo técnico deverá ser renovado a
cada dois anos contados da data da sua expedição, sob
pena de cassação do Auto de Licença de : Funcionamento. , .

Argumenta o I. Autor que o uso da acupuntura como
técnica que se propõe a prevenir doenças e a restabelecer
as condições funcionais do organismo humano, remonta há
mais de 5000 anos e vem sendo utilizada com muito êxito.

Há no Brasil cerca de 25.000 acupunturistas, dos
quais 10.000 atuam na cidade de São Paulo. Sendo uma
realidade, cabe ao Poder Público reconhecer a situação.

Efetivamente, a matéria é oportuna e.meritória uma
vez que com a retirada da clandestinidade, as clínicas de
acupuntura deverão ser fiscalizadas diretamente pela
autoridade da área da Saúde pública. Soma-se a isso que,
certamente, oferecerão um melhor atendimento à população.

Favorável, pelo exposto, é o parecer.;

Sala da Comissão de Administração Públicag?, 3.9? 	.

n •n •
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
,	 —TAQUIGRAFIA—

RODÍZIO DATATAQUIGRAFOFOLHA SESSÃO ORADOR 1 CÁMMAPARTE

•	 *,	 ,	 "

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL

TRABALHO

AUDIÊNCIA—POBLICA

Presidente : Nelson Guimarães Proença

Membros Paulo Frange

Mario Dias

Adriano Diogo

Luiz Paschoal

Carlos Neder

José Izar

Reunião reaiizada no Salão Nobre Presicente João Brasil Vita

da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de.outubro de 1998.

Solicitante: Sr. Ver. Nelson Guimarães Proença

(Memo. n9 93/98)

Sra. Secretãria: Maria Antonieta F. Paiva



RODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO DATAFOLHA ORADOR CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA—

X1 I 1 I morg.	 I comissão -
Saudei 8.10.98

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Vamos iniciar a audien-

cia publica convocada pela Comisso de Saude, eromoçao social e trabalho, para abir a

discussão em torno dos seguintes projetos de lei: PL 518/97, do nobre Vereador Salim

Curiati; PL 550/97, do Vereador Dalton Silvano e PL 553/97, do Vereador Arselino Tatto.

Temos algumas pessoas que representam entidades, que participam

'desta audiencia publica  e queremos, na ordem de chegada, anunciar essas pessoas para

convidá-las para fazer parte da Mesa. Sr. Sergio Luiz Petrácio, assistente da Diretoria

do Departamento de Rendas Mobiliarias, da Secretaria de Finanças; Dr. Jose Henrique

Andrade Vila e Dr. Henry Carlos, que representam o Conselho REgional de Medicina, a

enfermeira Sra. Raquel Cima, do Conselho Regional de Enfermagem; Dr.Ricardo Fernandes

de Menezes, do Centro de Vigilância Sanitária, do Governo do Estado de São Paulo e

como sao varias as entidades representativas da area de acumpura aqui presentes, vamos

pedir que uma delas esteja representada. Convidamos o Presidente do Sindicato dos

Acupunturistas, Dr. Edson Toyje Murasaki, para participar da Mesa, representando o

conjunto de entidades.

Queremos explicar aos presentes que a audiencia pUblica e um ins-

trumento de prática da cidadania que foi introduzido na Lei Orgânica do Município de

São Paulo, votado em 1990. Essa e a Constituição Municipal. Quando foi votada entendeu-

se que setinA interessante que houvesse a oportunidade da sociedade como um todo partici,

par das decisOes que são tomadas nesta Casa. Não apenas no momento do voto em que se

escolhem os repreentantes, mas quando um tema que e de intersse geral. fosse apresentado

sob a forma de projeto, que se abrisse oportunidade para que todos os interessados pu-

44



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA--

Comis. Saldemorg. 8. 10.982X 1

DATATAQUIGRAFO SESSÃOFOLHARODIZIO

dessem participar também dessa discussao. E portanto, um instrumento democratico que a

Câmara Municipal de São Paulo tem para convidar a sociedade em geral, os interessados

naquele tema, em particulpar, para comparecer. Todos os temas que de alguma forma en-

volvem vários setores da comunidade e por isso mesmo quando vários setores da comunida-

de sao envolvidos sao temas polemmcos no sentido de que precisam ser olhados por varios

angulas. Que lugar mais aproviado do que a propria Camara Municipal, para que todos tra

gamos seus pontos de vista. Dessa forma s foi criada a audiencia publica, a qual esta-

mos realizando hoje. Isto e rotMna dentro desta Casa. A cadd sessão procuramos avaliar
em media tres projetos. Fizemos isto há quinze dias, faremos daqui a quinze dias e

antes de encerrar a reuniao darei conhecimento da proxima audiencia páblica, portanto,

isto e uma rotina. Faça questao de colocar em destaque porque pode parecer aos menos

,
avisados que somente alguns temas sao selecionados para audiencia publica. No e assim,

' 1'como viram sao tr	 comoes temas, co todos estio convidados para todas audiencias pub icas

que sao realizadas. Esclarecido o significado da audiencia páblica, queremos explicar

como se desenvolve. Na mesa estão os membros da Comisso de Saáde e os representantes

de diferentes entidades que foram convidadas para este debate. Temos a Vereadora Ana

Martins, do PC do B ; o Vereador Salim Curiati. Temos tambem os representantes das

• 'entidades que comparecem e anunciem sua presença.

A discussão se faz da seguinte amaneira. Inicialmente será apresen-

tado pelo Vereador Salim Curiati, uma justificativa da apresentaçao do seu projeto e

-expora as razoes que àustificaram o projeto que o levam a pedir a sua aprovaçao. Em se-

guida a palavra e aberta a todos os presentesi e já recebi a relação das pessoas que
estão se inscrevendo e vamos procurar atender a todos. Quero leMbrar que uma ideia pode

ser exposta em .4nuommew~41104~~Pffill~~.41~~~."1"*"'"'".1R:11nliallkiiMialleinnl-e

o 3
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uma hora em cinco Dinutos, em um dia. Isso depende de quanto uma pessoa

tem o poder de síntese. Então, vamos pedir a todos que procurem compre

ender que o tempo não é ilimitado e que temos de fazer as exposiç3es da

maneira mais sucinta possível. Se as exposiç3es começarem a se alongar,

vamos ser obrigados a limitar o tempo.

Então, eu diria inicialmente que eu queria comunicar que o

projeto do nobre Vereador Selim Curiati disp3e sobre a concessão de aut.

de licença de funcionamento para as clinicas de acupuntura. Para obten-

ção do auto de licença de funcionamento, alem da documentação de praxe,

exigida pela Lei 10.805/86, as clinicas deverão contar com laudo técnico

inovando-se, então, através desse projeto, expedido pela secretaria de

Satide do município, atestando a qualificação profissional e qualidade

técnica dos profissionais prestadores de serviço.

Essa é a ementa do projeto de lei que está sendo objeto de

discussão. Vamos inicialmente dar ao nobre Vereador Salim Curiati, pedi

riamos a ele que ocupasse a tribuna e o microfone da tribuna para fazer

a sua exposição inicial.

O SR. SALIM CURIATI - Senhoras e senhores, meu boa-tarde,

Sr P- 	dente, Srs. Vereadores, meus cole-zas, Sr. Presidente :elscn
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Proença, Vereador Carlos Neder, Vereador Adriano Diogo, Vereadora Ana

Martins, senhoras e senhores membros da sociedade, acupunturistas, mádi-

cos,.cidadãos, et primeiro lugar, gostaria de fazer uma ressalva e dizer

que alguns projetos fazem audiência páblica, mas não são todos. S:ão al-

guns mais polemicos. Eu particularmente não considero esse projeto pole-

mico. Aliás, vou ser bastante sucinto ria minha exposição.

Não considero polemico porque, numa das minhas bandeiras de

campanha, propus acabar com ol nandestinidade. Se em São Paulo, podemos

regulamentar, dar espaço e conceder alvará para camelô que ocupa espaço

pUblicc, por que o acupunturista não pode ter um arvará para trabalhar

também direito?

O prOprio Vereador Carlos Neder assinou um projeto regulamen-

tando e reconhecardo a profissão de perueiro na cidade de São Paulo,

por Que c acupunturista não pode ser beneficiado ou não pode ter o

to de tirar o alvará?

O que temos na cidade de SãO Paulo e uma realidade de fato,

é uma realidade de crise de saúde pilblica, de crise de emprego, muitas

vezes ate crise de identidade. O que queremos com esse projeto não

reconhecer a acupuntura para medico ou para não-medico. Aliás, o nc-c.re

Pres i de-, te Nelson Proença disse muito tem, á um projeto que disr:de sobri
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a concessão de auto de licença de funcionamento das clinicas de acupun-

tura. É simplesmente isso.

•	 Nem caberia ao município dizer se a acupuntura e para medico

ou não-medico, quem tem de exercer a acupuntura. O que a gente quer é

que o cidadão da Cidade, que exerça sua profissão, o cidadão serio e

mesmo a prOpria população que se utiliza da prestacão desse serviço,

esteja na legalidade, que o cidadão que presta o serviço seja fiscaliza-

do, que o cidadão que recebe o serviço no tenha de entrar num clínic a

de acupuntura como entra num cassino clandestino.

É isso o que a gente quer, e simplesmente reconhecer, fazer

com que a Prefeitura corrija uma injustiça na cidade de S720 Paulo, reco-

nhecendo a situação de fato.

O poder nosso vem do povo. Todos nOs aqui tivemos milhares

de votos. Todos. E ngs não temos de fazer o que a gente quer. A gente

tem de fazer o que a população de São Paulo quer e o que a população de

São Paulo precisa.

Se tem perueiro na rua, e porque a população de SãO Paulo

utiliza desse KRX tr&insporte. Se tem camelô lia rua, e porque a pop1J.1a-

ç -ão.de São Paulo compra no camelô. E por que ri-à:a umIEL atividade milenar,

nobre e necessária para nossa cidade encontra uma obstrução tremenda?
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Em cima de um projeto que visa a reconhecer a profissão? Não, visa sim-

plesmente conceder um alvará de clinica de acupuntura. Simplesmente.

Ate hoje não consigo entender.

Aliás, poderia ate entender - vou deixar claro neste micro-

fone - não foi por parte de nenhum dos presentes, 102B eu tenho um nome

de 30 anos de política e um nome, graças a Deus, ilibado e pretendo

mante-lo assim. Houve insinuaç8es, dentro desta Casa, de que outros in-

teresses estariam por trás desse projeto, inclusive interesses financeiH

ros.

Temos centenas de pessoas aqui presentes e se algum souber

de que este vereador ou qualquer outro falou em outro aspecto que não

o respeito diretamente no projeto, de atender a população de São Paulo,

de atender a categoria e corrigir uma injustiça, que venha a esta tribu-

na e que se manifeste. Se EU pedi alguma coisa escusa, se eu me manifes-S

tei ou se dei qualquer indireta, por pior mal-entendido que seja, que !

venha a esta tribuna e se manifeste, ou aqueles que assim se manifestam,

que se calem.

Aliás, quem souber de "lobby" contra ou a favor do projeto,

por favor, que venha a esta tribuna e se manifeste e que diga os nomes

tarbem.
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O que a gente quer e corrigir a situação. Peço aos Srs. Verea

dores que venham a esta tribuna para debater, que se restrinjam ao pro-

jeto, sobre a concessão'de licença de funcionamento. Se disserem "não",

gostaria que fizessem desta tribuna um comparativo per que outras ativi-

dades profissionais podem e por que a acupuntura não pode. Aliás, ativi-

dades que seriam ate pseudo-profissionais porque também não reconhecidas

em Brasília, não reconhecidas por lei federal e que podem. Se fôssemos

entrar no mérito dessa questão, sairíamos da nossa alçada.

Mas a acupuntura não probida porque nas, pela Constituição,

sci somos obrigados a fazer ou deixar de fazer alguma coisa em virtude

de lei. E não há lei que proiba o exercício da acupuntura. Citam, numa

carta que recebi, um decreto de 1958. O decreto e inferior à Constitui-

.
ção. Não e lei, não nos obriga.

Por fim, 01~452"5.5112161~

Vera C.SaLide 8 .10 .98
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peço a boa vonle dos senhores vereadores, é um projeto extremamente s' .

pies, dois artigos, três parãgrafos, não encontra dificuldades. Tenham

a sensibilidade de ver que com a aprovação deste projetos cortigiríamoS

uma injustiça.Com a rejeição )ou modificaçao que seja) nOs estaríamos'

prestigiando, talvez, uma das maiores injustiças dX que a cidade de Sã
acupunturista

Paulo pode ter cometido com não séS o k-	 mas coma a própria
pulação que ficaria sem o devido tratamento e atendimento que tem. Mu'

to obrigado senhores.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA 	- Antes de chamar	 o

primeiro orador inscrito depois do Vereador, queremos comunicar que o

Vereador José Izar encaminhou justificativa por sua "	 ausência dO

sessão de hoje. Ele faz parte da Comissão de Saúde. Assim como fizemos

com outras entidades, convidar o Dr. Jorge Murata, Presidente do Depai

tamento de acunpultura, da Associação de Medicina para patticipnr conos_

com da Mesa.

Gostaríamos de lembrar oque disse o nobre Vereador Salim

Curiatinue iremos discutir hoje é estritamente o que está contidl

Árojeto, nada mais do que está contido ngírojeto. Essa discussão tem

/
esee objetivo. E como ele lembrou muito bem, é apenas o objetivo que e

tá expresso no seu art. 19, o projeto é muito simples, § 29, que diz

seguinte: que será expedido um auto de licença e este auto será exped

do desde que as clínicas que se dedicam à atendimento, mediante a prát -

ca de actztpu&tura solicitem pana a Secretaria de Saúde do Município a

expedição de laudo técnico, atestando a qualificação profissional 	 de

quem está prestando o serviço. Como é que ele foi qualificado profis-

sionalmente, bem como a sua qualidade técnica.

u:1,1

-

U_L-J
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A essência da discussão é a questão do laudo ¡Ne a Secret

tarja Municipal de Saúde deve expedir para que possam os acupunturista.

aplicarem a sua atividade. E, portanto, dizer como se dã a qualfficaçã.

profissional dos prestadores de serviço e qual a qualidade técnica que

eles estão oferecendo do seu serviço. aSecretaria Municipal de Saúde

5terá que fazer isso. É interessante que o‘radores que irão se produn-

ciar formulem suas opiniões sobre este ponto, o e gYncial e único do

projeto.	 .

tem a palavra o professor Henrique Cirilo, Presidente da

Associação Brasileira de Ticun(?).

O SR.HENRIQUE CIRILO - Bom dia, nobres Vereadores, Verea

dor Nilson Guimarães Proença, Presidente da Comissão de Saúde, compa -

nheiros profissionais da acupuntura ) representantes dos Conselhos e

-
associaçoes médicas, lideranças da acupuntura, sabemos que não cabe ao

município discutir sobre a regulamentação da profissão de acupuntura.

Portanto, nesta audiencia, devemos nos ater à concessão de auto de li

cença. Mas devido à distribuição de material dos Vereadores pela Asso-

ciação Médica Brasileira de Acupuntura, em que hã diversos equívocos,

não posso deixar de fazer esclarecimentos aos nobres Vereadores desta

Casa e à população.

O Ministério Público do Estado de Santa Cataria instalou

inquérito civil objetivando verificar a pratica de acupuntura por pes-

soas não médicas a pedido da Sociedade Médica Brasileira de Acupuntura.

E definiu da *seguinte forma- inexiste sob: o aspecto legal proibição

da prática da acupuntura por não médicos. Vou reiterar: inexiste a prá-

tica da acunputura por não médicos. Parecer este do Ministério Público

que faz parte do processo e o qual entrego à Comissão.

Gostaria de pedir ao Dr.Edson que entregasse e que esse

-
2;k1
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processo fizesse parte dos autos. Não adianta divulgar que não-medico

não pode fazer acumpubtura, o Ministério Público é claro • E como o

Vereador Salim Curiati comentou é contra a Constituição.

Tendo feito esse esclarecimento, gostaria de solicitar ad

nobres Vereadores desta Casa que sempre verifiquem a vericidade dos do

cumentos que são entregues, ou das informações que 8 fornecidas par
• evitar futuros equívocos. Solicitamos aos senhores a aprovação do

projeto de auto de funcionamento baseado do fato de que no município 4

Sao Paulo recolhemos o nosso ISS para a Prefeitura como acnapuàturist4

de acordo com publicação no Diário Oficial de 1995, publicação esta

que gostaria que fizesse parte do processo.

Os acuapuilturistas pagam ao município de São Paulo para

serem autónomos e exercerem a profissão de acumpudltura. Significa que

em um xlíniea medica posso, se o médico me contratar, exercer a profi

são , se assim ele desejar. Mas não posso ter a minha clínica de acu

pubtura.

A discussão é a seguinte-: cabe ay6unicípio expedir

alvará de funcionamento ou não? Gostaria de entregar aos senhores a

lei 10.205 , de 4 de dezembro de 1986 , a lei 11.785, de 26 de maio

de 1995, do município de São Paulo. gostaria que essa lei também fizer

se parte dos autos. Essa lei diz o seguinte: nenhum imóvel poderá ser

ocupado ou "	 utilizado para instalação e funcionamento de ativida-

des comerciais, industriais, de prestação de serviços e similares sem

a previa licença de funcionamento expedida pela prefeitura. Legislação

esta que estou pedindo para fazer parte dos autos.

Posso tirar meu código municial, posso recolher me-.1 ISS

I	 '



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P1
—TAQUIGRAFIA—

DATATAQUIGRAFORODÍZIO FOLHA SESSÃO

4 Carlah X-1 08.10.98_Carla

1. tarl.•nnn•n~MOVN..........

V
.

'. ll 	 do f.- • .'

W	 ...
1-ala
NA	 I

s-

U-
para 'a Prefeitura, mas n 	

I
ao posso tirar o alvará - i exige par-

1‘que tenha um linica. Para que recolho o ISS, para que pago à Prefeitu-

ra? já estamos pagando ao Município de São Paulo. A lei prevê que é di-

reito nosso tirar o alvará de funcionamento. Dentro da dei Gim será f

to esclarecimento mais tarde
)
ele sO faz pré-requisito de	 oneamento,12P.'	 /

habite-se, lei de sossego. Não cabe ao município dizer quem pode e que

não pode. Cabe ao município dizer ¥ se~1119"5=~~

iffignmegal~~~~1~§~"If ,.,,t...,_.,...., .,..,.:

se20~1111117
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aquele prédio pode ou não pode ser feita um4 restação de ser iço e o

...	 ,
acumpunturista executa hoje uma prestaçao de serviços. Esta executan-

do e está cadastrado no Municlpio.Acho que é uma questão de exigir o

projeto ser aprovado. Não é questão de pedir. Já temos o direito. Já

estamos pagando o Município. Por que não pode? Por que estamos sendo

coibidos? Reiterando:São Paulo não está criando nenhum preCedente.

Também foi colocado que estaria criando precedente. Não está ! A Prefei

tura de Belo Horizonte expede alvará, conforme parecer que foi entre-

gue a essa comissão, junyamente com o plane alvará expedido para ser

anexado ao processo. Então, veja bem: Belo Horizonte já faz isso. É

logico, e racional. Por que o MMKMX0M214 Município de Sao Paulo no po-

de fazer? Concluindo: reitero aqui que não cabe ao Município de São Pau

lo opinar quem pode ou não pode exercer a profissão, mas cabe ao

Município expedir alvará de funcionamento, principalmente porque a

acumpuntura existe, tanto existe que tem sindicato vegistrado no Mi-

nistério do Trabalho. Gostaria que fosse anexado aos autos do proces-

so o registro do Ministério do Trabalho,do Scbndicato. Outra coisa que

é importante ser dita aqui.e que outros conselhos reconhehcem a acum-

puntura como especialidade. Antes do Conselho Federal de Medicina,

Por exemplk: O Conselho Federal de Bio-Medicán, na Resolução 02/86

è1MXXX
r

1
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de 3 de junho de 1986 já reconhece aecumpuntura. O ER CdFEN, na

Resolução XX 52/79, de 18 de julho de 95 também.. E o Conselho Fe-

deral de Fisiosterapia, em 28.10.95 tambem. Solicito que esses parece-

res sejam anexados ao processo.

Os acumpunturistas não são negligentes como se quer fazer

parecer. Como acumpunturista não atendo pacientes sem diagnóstico medi-

co. Muitas vezes os pacietes são indicados por medicos e quando os

medicos acham necessario continuam com o seu acompanhamento. Tenho,

inclusive, no meu consultório, vários medicos. Ninguem discute que o

diagnóstico medico e de medico. O acumpunturista faz avaliação Ener-

getica e no diagnástimo medico. Portanto, nobres Vereadores, espero

que através dessa NitRXXXigiM documentação, e para evitar que os acum-

punturistas continuem, muitas vezes, sendo explorados por fiscais das

regionais, voces aprovem o projeto de lei de auto-funcionamento. Nada

mais sjusto principalmente porque já recolhemos nossos tributos no mu-

nicicio e porque está previsto na Legislação ffiNNIMIX Munièipal a ne-

cessidade do alvará para a prestação de serviço. A profissão de acura-

puntura existe de fato porque tem registro no Ministerio do Trabalho,

tem código de ocupaç5es brasileiras, apenas não está regulamentada.

Não podemos confundir existencia de falta de documentação com "não

Ef.XXX
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existencia" A profissão existe. Existe, não está atrelada a nenhuma

i

outra profissão. Obrigado. UninIX (Palmas)	 FoJta ri» ,
N.o 	 .

O lune mio

O SR NELSON GUIMARÃES PROENÇA - AntesX de pa tipsarmos a

palavra ao próximo insaito gostaria de dizer que estamos recebendo

material que será útil para aeessorar as decições. É o parecer da

Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Portaria da Secretaria de Fi-

nanças, pronunciamento do Conselho Regional de Bio-Medicina, pro-

nunciamento do Mnia Ministerio Público do Estado de Santa Catarina,

a respeito do tema. Tudo isso para colaborar na análise do projeto

em tela. É material copioso. Não há como le-lo na sessão de hoje. Esta-

rá à disposição dos interessados. Antes de prosseguirmos lembro que

como acaba de ser dito pelo Professor Henrique Cirillo, um dos pro-

blemas, talvez o mais,um dos mais importantes, que tenha levado 	 apre-

sentação do projeto de lei foi o fato de estarem os profissionais que

praticiam a acumpuntura expostos á ação de fiscais que agem de forma

irregular. Esse argumento outimos várias vezes e estamos aqui repe-

tindo. Por tal razão pedimos qu etambem comparecesse à presente audien-

cia pública um representante do Departamento de ElíttX Rendas Mobiliá-

rias da Secretaria das Finanças para que pudesse esclarecer a todos

X012:1X
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como se processa o licenciamento, atualmente, como devem proceder as

pessoas para se colocarem protegidas em relação a ação de fiscais

inescrupulosos. Ele falará logo com o tema de alto interesse para to-

dos os presentes. Diria ate que o tema, no memento, e de maior interes}

se para os presentes porque diz respeito ao dia a dia de cada um.

Convido o Dr. Jose Henrique Andrade Vila do Conselho Regional de Me-

dicina para fazer sua apresentação. Peço que o toempo seja respeitado,

se possível. Um representante do Conselho Regional de Medicina se-

Rá op Dr. Henrique Carlos, no momento.

O SR HENRIQUE CARLOS	 - Sr. Presidente da Comissão

de Saúde da Câmara Municipal de São Paulo, Srs. Vereadores, Srs. acum-

punturistas e Srs. Medicos. O Conselho Federal de Medicina já há al-

gum tempo reconheceu a acumpuntura como especialidade medica e vem

emitindo normas no sentido de regulamentar a aplicação da acumpuntu-

ra no âmbito da saúde pública. Isso demonstra, sem dúvida alguma, uma

preocupação de todao a categoria medica com o tema. Muito mais do que

uma preocupação meramente corporativa a essa ou àquela corporação a

*preocupação do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais se prende

a interesses maiores da sociedade dos quais eles são defensores.

A c



' ' n'odfr
NIts

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAUL
—TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFOFOLHARCMI2I0

ro;n3

N.o 	

•erlif,ri&SESSÃO DATA

5X4 beth com. saude 8.10

E legitimos representantes. Com relação ao projeto em pauta, à licen-

ça e alvará para funcionamento de acumpuntura, entendemos que e uma

prerrogativa do Municipio d desta Casa de Leis a confecção de tal

lei. Entretanto não podemos Weagengiefflegatács~~~
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tratar como tabula raza a questao esquecendo de fatos extremamente importantes

-
estão por tras de toda essa regulamentaçao. No que se tenha aqui uma trama urdida no

sentido de prejudicar a sociedade, mas como bem colocou o nobre Vereador Nelson Guima-

-
raes Proença, uma serie de descaminhos que estio ocorrendo dentro da pratica de acupun-

•	 ,	 ,
tura que vem preocupando de maneira gritante os conselhos de etica dos varios profissio-

ais envolvidos na área de sailde. Não h.; dlivida do direito do acupunturisdta quanto

ao exercício da acupuntura, mas a toda prática, toda terapia que visar a satide do ser

1
I. humano não podemos esquecer dos crivos científicos,sób pena de operarmos hoje dentro

a acupuntura um retrocesso tão milenar quanto a sua existencia. Como dizem os holistas

i
1	 -	 ,
O kdexi homem e um ser total, no pode ser tratado por partes nem por praticas isoladas.

!Qualquer projeto que no contemple a integraçao da responsabilidade medica dentro da

pratica da acupuntura, estara fadado a tirar a acupuntura da clandestinidade, ou a

pratica da acupuntura pelos no médicos, da clandestinidade, MAS sem duvida levara a

acupuntura a um retrocesso to grande quanto a sua existencia.

O projeto não txxx traz as salva-guardas que a sociedade deveria ter

,	 -
em termos da exighncia de que qualquer pratica terapeutica exiga a participaçao e a

responsabilidade de um medico. Esta Casa tem sem duvida alguma varios medicos que a

representam e temos a certeza que esses médicos e professores de medicina não permitirão

-
a promulgaçao de uma lei que venha no futuro a prejudicar o interesse maior da sociedade

knesmo que neste momento ela possa privilegiar ou favorecer esta ou aquela corporação.

Em que pese o discurso caloroso dos oradores que me antecederam, a

posição do conselho Federal de Medicina e do Conselho Regional. de Medicina do Estado de

Pao Paulo permanece inalterada, quanto ao reconhecimento, com todas as restriçoes feitas

com a exi cimcia imprescindível da responsabilidade tf;cnica do ir;dico na prtica da
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a aleatOria, sem o concurso dexma;diwwx direto e imediato do medico, ter{amos que passar

aceitar daqui para frente tambem que a radioterapia, por exemplo, pudesse ser aplicada
,

cimo uma prática alternativa e autOnoma, independente da participação do profissional

,

t	

,	 ..	 . ,
edico, daquele que detem os conhecimentos, para fazer no so o diagnostico como os

,
:liagriosticos diferenciais, a evoluçao e poder oferecer ao paciente no so a acupuntura

como opçao, mas outras praticas cientificamente reconhecidas e que poderio contribuir

Para a recuperaçao desse paciente. Somente para exemplificar disturbios de viso ou

Pequenas alteraçoes oculares ja que o projeto e do Dr. Salim Curiati, podem ser osi

prineiros xike sintanas de um glaucoma ou de um retinoglauscoma, doenças de gravidade

3ctremamente consideraveis no ámbito da oftalmologia. Se a presença do medico no se

,
0_zer antes, durante e depois de qualquer pratica terapeutica, estes diagnósticos pode-

f
rao ser omitidos e o paciente pode ter dados irreversíveis, quiça ate perder a vida.

Não se trata aqui de pretender obstruir a ação regulamentadora desta Casa, mas entende-

lios que o projeto aos moldes que está simplificado, não atende aos intersses maiores,

fião da categoria medica, mas isto sim os interesses maiores da sociedade. Obrigado.

(Palmas).

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Estamos procurando, como e o caráter,
1

a audiencia páblica, circular por várias áreas de responsabilidade. Ouvimos o nobre Ve-

eador, depois o representante de entidades de acupunturistas, depois o representante

área medica, agora vamos ouvir o representante do governo. Dr. Sergio Luiz Petraço,

assistente de diretoria do Departmento de Rendas Mobiliárias, da Secretaria das Finanças

aos dira o que ha de legislaçao a este respeito, ou melhor, o que há de disposiçoes,ja

ue sao portarias a nível de Secretaria.
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O Sr. Sergio Luiz Petraço - - Iniciallente os meus agkadecimentos

ao Sr. Presidente da Comissão, meus cumprimentos aos nobres integrantes da Mesa, aos

Srs. Vereadores presentes e público em geral.

Gostaria de inicialmente prestar um esclarecimento que se faz neces-

sario. A Secretaria das Finanças por meio de seus representantes de fiscalrzaçao, os

inspetores fiscais e agentes de apoio, cuida exclusivamente da parte tribut.;ria. É

preciso que fique claro o seguinte, o problema tributrio e independente de qualquer

tipo de licença de funcionamento. Assim reza a Lei Municipal 6989, de 29.12.66, que

diz claramente o seguinte, a incidencia depende do cumprimento de quaisquer exigencias

legais regulamentares ou administrativas relativas à atividade, sem prejuízo das comi-

'naçoes cabíveis. E o Cd •o rgo tributario Nacional tambem e claro nesse sentido. A atribuiH

~	 .
çao do fato gerador e interpretada abstrainte, da validade juridica dos atos fefetiva-
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....praticados pelos contribuintes,fesponsáveis ou terceiros, bem coto natureza,

seus objetos e seus efeitos.

Então, mesmo que os senhores não tivessem a licença de funcionamen-

to, os senhores como inscritos no cadastro de contribuintes imobiliãrios, no nosso

departamento, devem recolher o ISS e a taxa de fiscalização, licença e funcionamento

pelo fato de terem um estabaecimento aberto ao pGblico.

Vistos esses esclarecimentos, quero diter que a Secretaria foi sen-

siva também a uma reivindicação das suas entidades representativas no sentido de

criar um cOdigo de serviço especial para a atividade de acupunturistas. Esse c6digo

de serviços, certamente, os senhores já o Élemlsomme conhecem porque devem estar todos

inscritos na Secretaria. Foi previsto na Portaria 051/96 e o cOdigo de serviço en

o 8737. É um cOdigo de serviços muito simples. Por que? Porque se refere a trabalho

, pessoal. Os senhores estão dispensados de livros, de m uma serie de obrigaçOes aces-

sõrias que complicariam as suas atividades. A Unica coisa que os senhores precisam

fazer e recolher o ISS e a taxa nos prazos previstos na legislação , procurando sem-

pre respeitar as quantias que estão indicadas na lei. Os senhores devem recolher alg

em torno de 119 Ufirs, isso dá em torno de 114 reais, mais ou menos,mas isso e por

ano . Não há necessidade de se preocuparem com recolhimentos mensais. Isso pode *

ser parcelado em É atxR ate cinco vezes.

Queria deixar bem claro o seguinte: quanto 7á parte tributária, se

os senhores estiverem corretos , não haverã nenhum problema com as Secretaria das R
_

Finanças. O problema que está sendo tratado neste projeto, quer me parecer que

mais um problema de ordem postural, ou seja, há uma serie de exigencia que o projeto

estabelece para a regulamentação da atividade do ponto de vista postural. *F2 Então,

provavelmente , as visitas que os senhores tem recebido de fiscais, não são de fis-

cais da Secretaria das Finanças, aliás, são fiscais das regionais. Então, se os se- 1
i
,

nhores não tem o auto de funcionamento , infelizmente, há uma questão de irregulari-

dade postural. E esse projeto, o-_er me parecer que deseja sanar esse problema. Fere-

co-mo que foi esse motivo que nortscu o Vereador Salim Cur i ati a acresentar esse

7 A
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projeto.

Existe uma lei aqui também que fala da inscrição no noà"so departa-

mento. Os senhores devem se inscrever no nosso departamento, apresentando uma série

de documentos que normalmente a Secretaria exige e isso inclui algumas coisas como

contrato social e outros documentos. Mas na verdade, a parte tributãria é o inicio.

Os senhores se inscrevem no CCN e posteriormente num prazo de 60 dias, os senhores

regularizam a sua situação perante a Administração Regional. S6 que como vimos, a

intenção do projeto do Vereador Salim Curiati é justamente proporcionar as facilida-

des para que os senhores obtenham o seu auto de regularização, que os senhores pro-

curem sair da clandestinidade. É isso que é importante salientar.

Retomando o que disse no inicio: a parte tributária	 independente

do funcionamento, desse auto de funcioeamento. Ainda que os senhores não tenham a

licença de funcionamento, os senhores terão de recolher esses tributos que me referi:

o ISS e a taxa de fiscalização, licença e funcionamento. Muito obrigado(Palmas)

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Vamos agora convidar o Dr. Edson

Toyoji Murasaki, presidente do sindicato dos acupunturistas.

O SR. EDSON TOTOJI MURASAKI - Boa-tarde, Exmos. Srs. Vereadores;És

Presidente da Comissão de SaGde, Promoção Social e Trabalho,Vereador Nelson Guimarães

Proença; profissionais . acupunturistas; medicas; associn6es e representantes dos con-

selhos e das associaçOes médicas, torno a repetir que este não é o foro para discuti

p o processo de regulamentação da profissão de acupuntura. Mas preciso frisar que a

grande maioria dos medicos e a favor da regulamentação para todos os acupunturistas

que tenham um akormação adequada. Posso dizer isso porque sou medico também.

Antes gostaria de fazer alguns esclarecimentos. Tem sido divulgado

que a classe medica realiza pesquisa cientifica em acupuntura há 20 anos. Isso mui-

to estranho porque o parecer nY 467/72, do Conselho Federal de Medicina, de 17 de se-
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tembro de 1972, no item 3 diz: a acupuntura não e considerada especialidad medica.

O iuncion'ano 	

Somente em 11 de agosto de 1995, e que a classe medica reconheceu a acupuntura como'

especialidade. E aproveito para entregar uma cOpia da resolução.

Tam6em tem sido divulgado que na Chinai para ser acupunturista,e ne-

cessãrio ter fraxgara pátaX graduação em medicina. Desculpem-nos, isso e um equivoco!

Esse documento, essa carta emitidd,pela Consulado da República Popular da China diz

o seguinte: a China forma anualmente, uma grande quantidade de médicos da acupuntura

e de medicina tradidional chinesa, mediante diversos meios, tais como, cursos de ni-

veis tecnicos e superior, completamente independente da medicina ocidental. Repitp:

cursos de niveis'tecnicos e superior.Gostaria que esse documento tambem fosse ane-

xado aos autos.

Com relação ao auto de funcioanmento, ele estã baseado nas leis

10.205 de 4 de dezembro de 1986, da qual destaco cai seguintes- artigos.: artigo 19,

nenhum imOvel poderã ser ocupado s ou utilizado para a instalação e funcionamento de

atividades comerciais, industriais e instituccidnais

~Iniener
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de prestação de serviços e similares, sem previa licença de f32ncionamen-

•	 Art. 2 2 - Competirá à secretaria geral das subplefeituras,.

mediante pedido formulado pela parte interessada e demonstrada a plena

conformidade das instalaç6es 	 disposiç6es legais aplicáveis à espécie,

-expedir a licença de funcionamento, de que trata esta lei.

Art. 4 2 - A falta de licença de funcionamento sujeitará o

infrator às penalidades previstas nesta lei.

Art. 7 2 - As pessoas fisicas ou jurldicas deverão, no prazo

de ate 60. dias, após a obtenção de sua inscrição no COM, requerer a

licença inicial de funcionamento junto à administração regional compe-

tente, juntando, para tanto, toda a documentação estabelecida através

de regulamentação complementar.

Então, a lei pede que tenhamos esse alvará.

Com relação ao que disse o representante do Conselho Regio-

nal de Medicina, eu sei da preocupação que eles tem. Agora, quantos

erros em acupuntura foram registrados no Brasil?

A supervisão medica infelizmente não e uma garantia de qua-

lidade. (Palmas) Infelizmente, como medico, sou obrigado a dizer isso.

O que adiantou a supervisão medica na Clinica Santa Márcelina? 0 c-J.e

•
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te? Sabemos que existem inúmeras clinicas de aborto na cidade de São

Paulo, aliás, no Brasil inteiro.

Infelizmente, se você tem uma categoria profissional querendo

controlar outras categorias profissionais, primeiro e preciso ela preci-

sa sanear o prOprio meio. (Palmas) Eu sei que essa e uma preocupação do

Conselho Regional de Medicina, uma preocupação do Conselho Federal de

Medicina.

proibir
Esse argumento não pode ser usado simplesmente pata/pessoas

que praticam uma técnica milenar, como bem friscu o representante do

Conselho Regional de Medicina, e que vem sendo feita praticamente -

existem pequenos casos - praticamente, sem nenhum problema. Que eu saibE

nenhum caso foi relatado, pelo menos em nível de imprensa, nenhum caso

foi relatado no Brasil, não s6 em São Paulo, no 3rasil.

Obrigado. (Palmas)

O SR.  NELSON GUIARES PROENÇA- Congratulo-me com a assiste/1R

cia, por essa manifestação bonita de apoio ao Dr. Édson. A democracia e

isso mesmo, e expor as opinii5es e ver como elas estão sendo recebidas

pelas tessoas. É muito bonito.
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Entretanto, precisamos ir mais ao âmago da questão, que é que

se preve no projeto. Eu pediria aos oradores seguintes que procurem se

ater um pouco a esse ponto. O projeto, vamos dizer, está aprovado. Ai,

aos senhores que praticam a acupuntura deverão solicitar previamente à

Secretaria da Saúde do município que lhes faça a expedição do laudo tec--

nico.

Esse laudo tecnico vai dizer se o profissional tem formação

na sua área e essa formação e válida e se o serviço que está pretendendo

está corretamente instalado. Como eu desconheço - seria bom que fosse

acui melhor discutido - o que é o processo de formação, como se fa.z e

processo, quem decide sobre isso e o que são as caraoteristicas de ins-

talação, quais são elas.

Então, e preciso que se discuta um pouco esse aspecto com

mais profundidade, senão, estaremos transferindo, se isso não for bem

explicitado, para a Secretaria de Saúde, ela vai dizer através de porta-

ria quer; pode, quem não pode, quem está qualificado, quem não está.

Então, essa discussão, se não for feita agora, torna4, o oro-

jeto sem nenhuma praticidade. Essa discussão precisa ser feita e essa e

a essencia da discussão.

Claro que tudo Seria mais fácil se já no Congresso federal,

-
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de alguma forma, essa profissão tivesse sido regulamentada. AI e sci se-

guir a lei. Más como isso ainda não ocorreu, e preciso ver em que dire-

ção estamos caninhando, ao delegar para a Secretaria da Saáde, o poder

de fazer todas as definiç'Oes sobre quem pode e quem não pode e em que,

condiç 'Oes pode e em que condiçUs não pode trabalhar.

Agora, ccm a palavra pela ordem o nobre Vereador Carlos lçeder

que tarbem e doutor e professor. Registro a presença do nobre Vereador

ftalo Cardoso, a quem convido para fazer parte da mese-

O SR.  CARLOS NEDIM - Inicialmente, quero cumprimentar o "Je-

reador Selim Curiati, Por quem tenho o maior respeito, igualmente, cs

Vereadores Nelson Proença, Presidente desta Comissão, Vereador Adriano

Diogo, Vereador ftalo Cardoso e -bambem os representantes das entidades

medicas e não-medicas e entidades representativas dos acupunturistas,

entidades inclusive que tive oportunidade de receber em nosso gabinete,

•••.o

~EM
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através do nosso Chefe de Gabinete, ocasião em que recebemos tambem os

documentos todos que estão sendo entregues aqui, que foram por nós ana-

lisados.

Eu gostaria de me cingir ao objeto do Projeto de Lei

do Vereador Curiati, que nã trata da compete'ncia medica ou não medica

sobre a prestação de serviços nessa área de acupuntura. O Projeto do Ve-

reador, que tem o n 2 518, trata da expedição de autos de licenciamento

de funcionamento, de acordo com a Lei Municipal 10.205/86, e os olio do-

cumentos que essa lei exige. Da mesma forma que pelo projeto do Verea-

dor ha uma competencia para a Secretaria Municipal de Raáx Saúde de exp

dição de laudo kíptoi técnico que ateste duas coisas, a qualificação pro4

*fissional dos prestadores de serviços e, por outro lado, a qualidade d4

•
próprio serviço, laudo esse que deve ser renovado a cada dois anos.

Eu lim p um parecer jurídico, que foi o único que che-

gou as minhas mãos elaborado pelo Sindicato dos Acupunturistas de Minas

Gerais e gostaria de destacar alguns pokox pontos desse parecer tecnico.

Ele considera, entre outros fatores, os seguintes: que

inexiste lei ou decreto federal que condicione o trabalho do acupunturi

ta a supervisão ou acompanhamento ou, ainda, à responsabilidade tecnica

de terceiros, seja de medico de formação ocidental alopática, ou rA,
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qualuqer omintax outro profissional. A classificação brasileira de ocupa

•
çoes ao classificar a ocupação de acupunturista assegura ao mesmo, pela

ausencia de legislação federal pertinente, direito de obter do ExecutivC

Municipal o alvará de localização e funcionamento para exercer o seu

-
trabalho, ocupação ou oficio. O fato, consta do documento, que a ibiegiX

Prefeitura de São Paulo • expede alvará para consultOrios e clínicas de

acupuntura, sem o condicionante de ser atividade desempenhada com acom-

panahmento ou xxspopmakiidx responsabilidade e/ técnica de terceiros, sew

qualquer restrição ou ressalva de natureza profissional. O alvará de lo-

calização e funcionamento e"ato vinculado às normas de política adminis-

trativa das atividades urbanas, limitadas desde a localização ate a ins-

talação. *

A Lei Federal que outorga ao Executivo municipal o po-

der-dever de proteger o interesse social não autoriza a REfel Prefeitura

a fiscalizar ou impedir o exercício da profissão, ocupação, atividade 11

cita. A concessão do alvará se limita apenas e tão somente a autorizar

a atividade em local determinado, independente de ser a mesma regulamen-

tada ou não por lei específica.

Por último, a Constituição da República, artigo 5 2 , in-

ciso XII dispOe: "É livre o exercício de qualucier trabalho, ofício

.--2 c"..1)
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profissão atendidas as qualificações profissionais que a lei e4tabele-

cer".

A partir CikK g desses considerandos e de outros que não

mencionei aqui, porue entra na pol 'emica se compete ao profissional medi-

co a função, o parecer x do sindicato de Minas Gerais conclui com o se-

guinte: "Falece ao Poder Municipal competencia para o controle profissio

nal do exercício profissional da atividade prática de acupuntura¥.A to-

da 4qualquer Prefeitura e indevidfo a concessão do alvará de localiza-
ção e funcionamento ao acupunturista condicionamento de acompanhamento

em e ou supervisão do seu trabalho por terceiros na inexistésncia de lei

federal específica que assim determina". Portanto, esse e o parecer do
Sindicato de Minas Gearis e que eu gostaria de trazer poruqe e um docume
to técnico que _precisa ser analisado e considerado neste debate.

Entretanto, o que observo, estive agora conversando co

o Vereador Salim Curiati, e que não se trata apenas de uma legislação
para qualucier tipo de estabelecimento, como seria um escritOrio de conta

bilidade, açougue ou qualquer outro tipo de estabelecimento, e um estabe
lecimento que pratica açOes de saúde preventiva ou n3es curativas den-

tro de uma ceterminada concepção. Portanto nOs nã podemos analisar o fun

cionamento e instalação de um szmiamak equipamento desse porte e com
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esse conteúdo apenas sob o prisma da legislação, seja atimx egislação

administrativa ou trabalhista. É necessário que g nOs introduzamos tambe

a discussão do COdigo Sanitário, da legislação sanitária existente no

•País e particularmente em São Paulo.

Nesse sentido, ate recentemente nOs tínhamos o COdigo

Sanitário do Estado de São Paulo que determinado pelo Decreto 12.342/78,

foi alterado Raosx pelos Decretos 13.196/79 . e 13.248/79 e agora, no

ultimo dia 23 de setembro, a Vereador Nelson Guimarães Proença, foi san -

cionado pelo Governador em exercício, o COdigo Sanitário do Estado de

São Paulo, que e a lei 10.083, do dia 23 de setembro de 1998. Portanto,

a par da legislação municipal que foi bem citada no projeto do Vereador

Curiati, temos que considerar tambem o Codigo de Vigilancia Sanitaria

do Estado de São Paulo, que e essa lei editada no dia 22 23 de setembro.

Essa lei que merece ser considerada a e parofundada no

debate da Comissão de Saúde, entre outras coisas estabelece a responsa-

bilidade do Roeram Governo Estadual nas açoes de vigilância sanitária

enquanto não ocorra a municipalização das ages de saúde, por exemplo, n

Município de São Paulo.

O que nOs temos no Municíio de São Paulo e que em 1993,

quando assumiu o Prefeito Paulo Maluf, eles não assinaram a norma opera-
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cional básica de 93, que teria cie dado ao município essa compítencia, da

mesma forma a norma operacional básica de 96 tambem não foi assinada pel

municilbio, de forma que nao houve a municipalização das açOes de vigilan

cia à saúde. Tanto e verdade que em julho, tão logo tive acesso ao proje

to do Vereador Curiati, encaminhei o Oficio ã 454, do dia 27 de julho,

para a Vigilância Sanitaria do Estado, pergunta a Vigilância se essas

açOes tinham sido municipalizadas e pedindo uma análise do projeto do

Vereador Curiati, que e uma atitude de praxe que tomamos aqui, encaminha

aos orgaos diretamente relacionados ao projeto, para que eles possam se

pronunciar.

Vou ler alguns trechos do lerem= pronunciamento da Vi-

gilância Sanitária, nOs temos aqui um representante da Vigilância Sanitá-

ria, e entreguei e íntegra dessa manifestação do Stexax Vereador Curiati

e, também, aos membros que estão na Mesa.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Nobre Vereador Carlos

Neder, pediria a gentileza de ao kerkmi terminar a leitura desses trechos

procurar fazer o MIXA encerrameto da sua apresentação.
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O SR. CARLOS NEDER (PT) - Então, diz aqui o parecer

que ate a presente data as atividades de vigilância sanitária relacio-

nadas ao serviço de saúde não se encontram municipalizadas na cidade

de São Paulo, sendo integralmente desenvolvidas pelas equipes da Secre-

taria de EStado de Saúde.

Quanto ao projeto de lei 518, e nossa opinião que, embora

seja concorrente entre a União, Estados e municípios, a competencia pa-

ra legislar sobre proteção e defesa da saúde, conforme disposto no ar-

tigo 24, inciso ME 12 2 da Constituição brasileira, há de ser questio-

nado se as autoridades da Secretaria de Saúde do Município encontram-

se capacitadas para a expedição do laudo tecnico mencionado no artigo

2 2 do projeto de lei em análise, considerando-se principalmente que ate

esta data o município de São Paulo não se encontra habilitado para o de-

-	 .
senvolvimento das ações de vigilância sanita= em serviços de saúde,

nos termos das normas operacionais básicas de 93 e 96.

De acordo com a Lei Federal 6.437/97, artigo 10 2 , que

trata das infraçOes sanitárias, o inciso 3 2 estabelece que tal a insta-

33
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lação de consultórios médicos e estabelecimentos de atividadeJ/afins,

com a participação de agentes que exercem profissões ou ocupações tec-

nicas e auxiliares relacionadas com a saúde sem licença do órgão sani-

tário èompetente, ou contrariando o disposto nas demais normas legais

e regulamentares pertinentes.

Segue aqui o parecer e mais adiante diz que e necessária

a licença de funcionamento da Vigilância Sanitária e faz considerações

tambem sobre o espaço físico, que tem que atender determinados decretos

e regulamentos técnicos. Portanto, confirmando aquilo que eu disse aqui,

que não se trata de qualquer estabelecimento.

Quando analisamos a legislação municipal citada pelo Ve-

readr Salim Curiati, o que e que ela exige? Ela trata da questão do

IPTU, trata do CCM, trata da comprovação da regularidade da edificação

e trata do recolhimento do ISSCcomo tambem foi dito aqui.

Portanto, não e um problema meramente administrativo. Ao lado dessas

exigencias que são feitas pela Secretaria das Administrações Regionais,

que não tem qualquer capacitação nas açOes de saúde, nOs temos que ana-

lisar o problema que está dado da não-municipalização da saúde na cida-

e de São Paulo e, portanto, e uma competencia que não foi delegada pe-

ORADOR__
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la Secretaria de Estado da Saúde ao município e nesse sentido (I)/Projeto

se torna inOcuo na medida em que não analisa uma questão de fundo, que

necessariamente tem que ser enfrentada para que a concessao do alvará

atenda de fato aos interesses, naquilo que foi proposto pelo Vereador

Salim Curiati.

Muito obrigado. (Palmas).

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA (PSDB) - Obrigado.

As entidades representativas de acupunturistas presentes

que quiserem cOpia, o Vereador Carlos Neder trouxe cOpias, e deixou à

disposição, dessa resposta oferecida pela Vigilância Sanitária sobre

a mataria.

Seguindo na mesma linha de raciocínio, antes de voltar a

dar a palavra ao representante das associaçOes, queríamos convidar o

representante da Vigilância Sanitária, que e o Dr. Ricardo Fernandes de

Menezes, para que nos esclareça perfeitamente essa questão que e cen-

tral na discussão, quer dizer, o que e preciso hoje, nesta data, para

que possa haver uma clínica de acupuntura funcionando no estado de São

Paulo e nos seus municípios.

3S
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O SR. RICARDO FERNANDES DE MENEZES - Boa fardel/ Vereador

Nelson Proença, senhores presentes, demais vereadores presentes.

Eu vou procurar destacar dois pontes, mas antes quero pa-

rabenizar a preocupação com aspectos que dizem respeito à execução de

procedimentos de acupuntura, já que esta e uma prática milenar, seria

e, se bem executados tais procedimentos, com rigor científico, em esta-

belecimentos com condições para tal, e uma prática importante dentro

das aç Oes de saúde.

-
Quero primeiro destacar e chamar a aterwo, na linha do

que ja foi dito anteriormente aqui, que na medida em que o estado de

São Paulo não pleiteia assumir uma sua competência constitucional... o

estado não. Desculpem. O município de São Paulo, você tem fenomenos per-

versos inclusive para os prestadores de serviços.

Por exemplo, essa questão que hoje se discute. Como o any

município de São Paulo não pleiteia que as ações de vigilância sanitá-

ria sejam repassadas para a Secretaria de Saúde do Município, de sorte

que o município seja o responsável por emissão de licenças de funciona-

mento e tudo mais, a gente convive com essas situações, e essa ela minha

primeira preocupação. Porque se não se vir um caminho jurídico com mui-

36
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ta calma, o primeiro problema que a aprovaçao de um projeto d

ria e que voce cria necessariamente duas competencias para tratar do

mesmo estabelecimento. Ou seja, mais claramente, os acupunturistas te-

riam a Vigilância Sanitária dando a . licença e teriam a Secretaria Mu-

nicipal de São Paulo, que e uma coisa que nãointeressa aos prestadores

nem às autoridades de saúde pública municipais, e certamente estaduais,

-
nao.

Então, o primeiro problema que decorre desse projeto e

-
esse, a ausência de assunção,~~3ade habilitaçao por parte do mu-

nicípio, porque não se propOs a isso, a assumir as ações de vigilância

sanitária, epidemiolOgica e todas as outras na Capital. Esta e a primei-

ra preocupação, já foi dito.
•

Agora, quero sublinhar que desde 1977, como estamos falan-

do de um serviço de saúde, desde 1977, a lei federal que trata das in-

frações já estabelece que os estabelecimentos deveriam ser licenciados.

'.11015~5:99.1311~rNão e algo novo. É a Lei 6.447, que já foi aqu'i'	_

8.10.98

lei te-
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citar a 6437 que, quando fala das infraçães, fala que á infração funcionar consultO-

rios médicos e odontolggicos de responsabilidades de profissionais-até o termo usado

na epOca foi paramédicos, sem autorização do O'rgão de vigilãncia sanitária competent.

AI calmos no problema. Eá 21 anos os acupunturistas podem trabalhPr, desde

que sejam licenciados pela Vigiancia Sanitária. Muitos daqui funcionam, ou quase todo

certamente. ,Esse e um problema da ausência da municipanzaçao. Isso e muito antigo,

a questão de estabelecer que o OrgSo de Vigilância Sanitária tem que dar licença para

os estabelecimentos de satIde, entre eles os	 de acupuntura.

Isso é preocupante porque porque tornar a lei pouco aplicável. Se o projeto

de lei no for adequado, se for sancionado, pode-ce tornar pouco praticável. De qual-

quer forma, manifeste essas preocupaçoes. Nestes estabelecimentos- estou diante de

especialistas, independentemente de suas profiss3es-são executados procedi mentos

,

eva-

sivos. Afinal de contas, o agente central da ag;o s'áo agulhas. Ora, a primeira questgo

que se estabelece é a seguinte: Alem da oualificação desses profissionais, te= que

provar onde se habilitaram para tratar com a acupuntura, independentemente de sua oro-

fissão. Fora isso, há de haver todo um rigor com os procedimentos. Afinal de contas,

procedimentos evasivos podem criar situaSes. Se 2-11-_, há rigor com os procedimentos

-
de veiculaçao, da transmissao, de doeras transmitidas parinteralmente como a:ruelas

decorrentes de infecgao, como he patite 3, C, delta, G, varus do HI7 e outras,

,---5

Assisi- Tc. d'oPDaiirv.1V
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do...primeira questão á que lnestes estabelecimentos, antes de qualquer.

licença, há de se observar os manuais do Ministério que tratas da desinfecçao e

tudo mais.

O SR. NELSON GUIMOIRS PROENÇA - Por favor, se o senhor Pudesse completa

o seu pensamento.

questão, existem portarias ministeriais que tratam da adequação fisica, de fluxos e

tudo mais, Ern resolvendo as questes anteriores )	laudos técnicos devem observar a

questão dos procedimentos, rotinas, diária física, desinfecção e tudo mais.

Manifestei a minha primeira preocupaçao. Procurei dar nfase ao fato de

São Fauld\em )haver estabelecimentos muito.. bem representados, sendo licenciados

duplazente. Boa tarde. (Palmas)

C 32. NELSON GUUARI2S PRCENZA - Muito obrigado, Dr. Ricardo.

Srs. :Participantes da audiencia	 na ordem agora, na seqUencia, es-

to inscritos os Srs. Woo Tou 'Jane, da àssociaçao Nacional de Acupuntura e Box Abustão

e Joé. Hen:cue !-narade Vila, do Conselho de Medicina, a Sra. Nair Clga Watanabe, da

Menica R.,A.TaKd
Assist. Tb:. de Dir. IV
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Proença

.)	

Tenho a relação de nomes de algumas entidades e de outros presentes.

Nossa sessão tem 2 horas de duração. Precisamos . enOerrá-la as 15 horas, pois neste

horário começa a sessão ordinária. Esses 4 oradores têm sua inscrição garantida.

Se algum dos demais presentes quiser fazer uso da palavra, peço que levantem seus

braços agora, para eu ver se é possível fazer uma lista maior. (Pausa) Eá l então,

somente mais uma pessoa.

-Como temos ainda 30 minutos, 	 tem a palavra o

Sr. Woo Tou Wang. (Pa1-12)

7'1
• TC	 G — 3cs. ta-49

\EIS/
a todos, inclusive osVereado.YNelson

-raes Proença, pretidente da Comisso de aude, Promoçao Social e Trabalho, Adrian::

Diogo, Ana Martins, Ítalo Cardoso e Salim Curiati, além dos representantes das entila-

das, primeiramente agradeço a oportunidade de falaz nesta audiência r-Jblica.

Já estive em Brasília há 2 anos, em uma audiência pl.blica no Senado. Ia=

ngs isso foi muito importante. A classe acupunturista agradece o Vereador Adriano Dior

e o Vereador Nelson Guimarães Proença por esta oportunidade. Essa a forma de expor-

mos ao ptiblico nossas cpiniSes.

No início, talvez houve uma m2: interpretação das finalidades da audiência

0mflblica. imos desculpas se cometemos aljuma wressão sobre as finalidades dessas

ec: azsur.to é=- 4 t3 impc5rt-nte.
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-
Lembro a todos um fato. Em . 1990, durante o ano inteith, foram realizadas

reuniSes no Centro de Vigilância Sanitária sobre problemas de !localização da

acupuntura. Foi feita, inclusive, uma minuta de portaria, que foi passada pelo então

José Aristodemo Finotti, Secretário da Saúde e depois . Ára o governador Orester

Quercia. Só que esse documento acabou não sendo assinado. Naquele ano houve reuniZes

sobre a regulamentação das clinicas de acupuntura

n°	 de

?"---lica	 •
Assist. Téc. de Dir. IV
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... com todas ocupando espaço físico, agulhas, a formação, isso já e-

xister.

Quero lembrar também a todos que quando há problema...,

porque, vejam bem, na verdade, os m Vereadores não estão contra a con

cesso de alvara. Estio alisam discutindo muito mais os crriteiros que

a Secretaria Municipal possa utilizar para provar a prática da acupun-

tura, prox porque al e o seguidr: na área da acupuntura existe o sindi

cato da cupuntura, existem diversas associaçOes que podem assessorar

a Prefeitura, a Secretaria Munici9pal de Satide nesse aspecto, inclusi

ve ja se preocupar com a questao dos acupuntáristas, que ja temos ate

-
um codiko de ética, onde esta muito claro: no faça nenhum tratamento

sem um diagnóstico médico. Existe esse codigo de ética, registrado em

cartório, que estamos divulgando a isso para todos os acupunturistas.

Porque esse diagnóstico medico, como sou medico, diagnOsticio médico

e do medico.

Agora, em acupuntura, nós tratamos pessoas doentes e,

vem

também, pessoas que taxi apenas para fazer equilíbrio energético. Mas,

de qualquer maneira, pessoas doenters tem que haver o diagnóstico medi

co, quanto a isso não há nem dúvida. Inclusive, aquela história daque-

le meu colega, representante do Conselho Regional de Medicina, dizendo

sobre o problema da visão, de tratar alguém que tenha glaucoma ou tumoe

do olho, o isso não aocntece na prática porque ninguém, raramente alguém

procura um acupunturista pra txtr tratar de problemas de visão. Atual-

maior

mente a procura e muito maimorm maxiam para tratar de tendinites e dor

res. E, depois, problema de radioterapia ninguém vai, nenhum acupuntu

rista vai querer fazer radioterapia ou ultrapassar seus  limites. Os a-

Mõnica F

TóAkeiet

7. Paiva
. de Dir. IV
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cupuntirusistas fazem apenas a avaliação energetica (palmas).

Essa avaliação energetica não e invasiva, e atraaves da
cineciologia (?)

atraves da "o-ringtest" (?), atraves da plasologia aplicada,

atravkes da conversa com o pai paciente. Ninguem vai se aventurar a us

sar os aparelhos. Acho que aparelhos e equipamentos vamos deixar para

os medicos.

Quanto ao problema dos cursos de acupuntura, existe u-

-
ma preocupapao tambem nossa de que ha muitos cursos de duração de dois,

tres anos na área, inclusive, na minha escola, dou cursos para médicos,
biomedicos,

para fisioterapeutas, paraxpaxamicali g esi massoteragutas, todo o pessoal

da área de saúde, de dois anos, e, agora, estamos lançando tambem uma

complementação de mais um ano, que e o curso avançado.
Conselho Federal de Biomedicina,

Existe, no XMNMXXXis5XXIMIXNNXIals5101MXXXXXX NOME normas

para curso de habilitação de biomedicos, na área de acupuntura, que e

de dois anos. Existe norma, no Conselho Federal de Fisioterapia, tam-

bem gra 1E1120:cursos de habilitação de fisioterapeutas, na área de acu-

puntura.

E s6 lembrar a todos tambem que curso de acupuntura, ho

je, não e da do apenas por escolas ia livres. Tambem	 dado no Institu

to Brasileiro de Estudos Homeopáticos, na Vila Mariana, g larEhas um cur-

so vinculado	 Universidade de Ribeirão Preto.

Já e houve tambem, alguns anos atrás, um curso, em ní

-
vel de pos-graduaçao, na Universidade de Mogi das Cruzes. Entao, os a-

cupunturistas não são apenas leigos. São profissionais da área de saúde.

São funcionáiros competntes, biom j. dicos, fisioterapeutas, enfermeiras,

farmac;uticos. São R pessoas que conhecem anatomia, fisiologia, e tra-

Forha n°	 do
nO	 ((.6 

któWca jt. A. Paiva

Assist. Téc. de Dir. 1V
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balham na área de saúde. Vámos tirar essa ideia de que acupuntura se-

ja apenas formada por leigos. (Palmas). Obrigado.

Quanto ao problema de concessão de alvará, problema de
clínica de estetida,
xxxxxxxxxxxxgíxxxXxxxx a Prefeitura já concede alvará para eliníca de

estetica em odontolègia, para a parte de edificação.

O Estado tambem tem alva	 para a apax parte de higie-

ne. Então, na verdade, isso já existe na prática. As clínicas de esteí

tica para odontologia o pessoa já tem alvará municipal.

Outro problema que estou analisando tambem, a maioria CH

dos cadastros do INSS ISS, estamos pagando esse impostora, mas também

estamos pagando uma taxa de licenciamento e funcionamento. Mas, já que

os acupunturistas não tem alvará, como que podem funcinar? E já que

-
no podem funcionar, por que estio pagando essa taxa de licenciamento

e funcionamento? Está havendo uma contndição.

ato, gostaria	 que os samax Srs. VEreadores analisas-

sem esse aspecto a tambem.

Bem, sá quero lembrar a todos que esse projeto e, na

verdade, p para proteger a população,pps porque, realmente, e%x existem

cursos de um final de semana, dois. A pessoa faz um curso de ...(inin-

teligível)... e já está colocando uma placa de acupunturista.... Sabe

mos que nesta área há amm um apelo natural a muitos charlatães, sabe

mos Piai disso. Queremos proteger a população desse risco, desse profis-

sional mal preparado.

E uma das formas e a regulamentação da acupuntura, que

e o que está sendo batalhado no Congresso Nacional, desde 1984. Inclu-

sive, os projetos foram encaminh-dos p or dois Deputados Federais ,ná,dir-ns,

WrikaR.A.Mva
Assist. Téc. de Dir. IV
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o Dr. Mário Bato e o Dr. Antonio Salim Curiati.

Então, desde 1984, estamos preocupados com a questão de

regulamentação da acupuntura, para proteger a população. Como esse pro

jeto está sendo discutido ma atualmente no Senado, e já foi aprovado na

-Camara dos Deputados, e a esta sendo discutido na comisso do Senada

há uns Ele g i dois anos, não sabemos se vai levar mais alguns anos pela

frente, uma das formas de a gente poder, talvez, proteger a população

dos maus profissionais e ter alguama coisa de alvará municipal, e uma

forma de tentar, pelo menos, proteger a população de São Paulo.

Então, e isso que estamos solicitando aos Srs. Verea-

dores: a aprovação desse projeto do Vereador Antonio Salim Curiati,

porque isso acho que e importante para prevenirmos as possíveis com-

/
plicaçOes por uso errada da acupuntura aqui na Cidade de São Paulo.

O SR.  PRESIDENTE (Nelson R Guimarães Proença - PSDB) -
Cuang

Dr. /MINEI (?), por favor, se pudesse à completar sua

exposição.

O NR SR.  - Bem, vou encer-

rar por n aqui. Apenas peço a todo mundo para pensar a respeito, e aos

Srs. Vereadores para pa aprovarem esse projeto. Obrigado. (Palmas).

O SR. PRESIDENTE (Nelson Guimarães Proença - PSDB) - O

Dr. Cuang (?) fez uma pergunta que a Secretaria de Finanças poderaia

responder/, sobre questão de inscrição. Então, por favor, vamos pedir

ao Sr. Ç .-;rwio Luís Petrasso (?X) nu e resnond, r » ricrofone. 

Mônica	 Paiva
Assist. Téc. de Dir. IV
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O SR. SÉRGIO LUÍS PETRASSO (?) - Bem, novamente aqui

com a palavra, queria agradecer a oportunidade e dizer o seguinte: essa

taxa a 8)414XN Secretqria de Finanças ela está preocupada com a parte

tributária. Então, essa taxa, a incidencia dela independe de cumpri-

mento de quaisquer exigencias legais, regulamentares ou administrativas.

Então, volto ao gee. ponto que falei no início: ~IP

4 é-
Fnolha

Assist. Téc. de Dir. IV
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Pelo fato de terem estabelecimento aberto ao pUblico a decretaria

cobra taxa. E a incide/leia independe de ser o estabelecimento fi-

xo. Volto a mencionar a Lei Municipal 6.989/66. É uma questão de

ordem tributaria basicamente. O fato de não terem ainda o alvará!:

não os exime de pagar a taxa. Não existe a contradição aqui menci

onada.

Outro ponto á que os senhores fiscalizem os seus conta

dores. No quero fazer pouco da nobre classe, mas eles tem se uti

lizado de procedimentos pouco adequados com seus clientes. Ent;o

se os senhores delegam a fungo de recolher impostos para algum

contador, procurem acompanhar sua atividade para evitar dissabo -

res, pois constatada a irregularidade, a Secretaria das Finanças

obrigada a fazer a autuação.

Muito obrigado.

O SR. fOS. iERiiJE ASiJRADE VILLA (Jonselho de Medici-

na) - A questão do ponto de vista legal precisa ser vista com mui

to cuidado. Esse projeto tem o rArito de proporcionar a discussão

/
dwo

Litkiica j. A. P.àva

Assist. Ttic. do Dr. IV
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ser assacada contra todo aquele que por um erro diagnóstico even -

tual faça um procedimento de acupuntura num paciente em que o dias

nóstico não tenha ficado bem claro, por exemplo, enfarto do miocar

dio, o que vai culminar em ação legal contra o profissional.	 Mas

acho que essa seara de luta a mais ampla, portanto, para os senho-

res, e perigosa da maneira como esta colocada. Seria meia solução

para o problema. Em relação aos tributos municipais	 uma solução;

-
a fuga do achaque do fiscal mas no e uma solur;ao legal, jurídica.

o divOrcio da medicina ; sempre prejudicial. Só temos uma medicina.

Pode haver dois momentos históricos diferentes em evoluo, mas a

medicina uma só, desde Eipócrates. t possível que tenhamos 	 uma

evolução mais tecr-ológica, a oriental um pouco mais filosófica. 0

professor Zerbini recentemente viu na China uma cirurgia de tórax

feita com acupuntura. Então ha muita ciância por tras disso. E es-

sa busca tem de continuar.

Eu estava discutindo com um representante da Sociedade

O..	 4	 o
Mealca sobre se haveria a oportunidade de um nível tecnico de acu-

I	 I

.	

.	 .	 . 

Fohl ..or14-7-O7-7-i

i'lV -- v 	.dWIW •.'5 Vencionário delez= 

mas não esclarece o problema. E a pratica ilegal da medi , ina vai

puntura, .a O div6rcio, r.re,fissao no interessaa
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ninguem, nem aos senhores. E este e um assunto embrionárit, que pre

cisa ser muito refletido. O debate precisa ser muito ilustrado, ten

do em vista a legislaçlo, o Cádigo Penal.

Muito obrigado.

A SRA. NAIR OLGA WATANABE (Associação Nipo-brasileira) -

Boa tarde. Preciso responder algumas coisas. Por exemplo, que o mun

do já existia antes de HipOcrates. Zue os grandes pensadores gregos

estudaram no Oriente PrOximo e foram influenciados pela cultura chi

nesa. 2enho em mãos um documento da OMS, fazendo o divOrcio da medi

cina alopática e a medicina chinesa.

Finalmente, os medicos aprenderam acupuntura com profis-

sionais não-medicos. A16 disso,

•=1(1
Folha n° Q	 do3r,oc.
nO g 	 q4- 

Mônich R. A. Páivu

Assist. Téc. de Dir. IV
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há. milhares de anos a acupuntura e praticada satisfatstriamen

por profissionais não medicos.

Outra coisa, foi colocado legir"5---e-C-upudtura e uma
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medicina evasiva. Vou respIWnder: no Brasil e considerado medicina

evasiva quando se perfura, quando se atinge uma arteria. A acupuntu-

ra no faz isso. Entao, quero esclarecer isso a todos.

-
Aproveitando, o projeto que queremos a aprovaçao

-
tem um artigo que reza a fiscalizaçao pela Secretaria Municipal da

Saúde nas clinicas de acupuntura. .É por isso que • entendo que

todos os presentes da Comissão são a favor do projeto e apenas con-

tra esse artigo. É por isso que espero que o parecer da Comissão

seja favorá- vel ao projeto e se aprove esse artigo separado do

reaente do projeto, ou melhor, que aprove o projeto separando ape-

nas esse artigo. Muito obrigada.

O SR. NÉLSON GUIMARÃES PROENÇA -	 Tem a palavra

a Sra. Raquel Sima, do Conselho Regional de Enfermagem - Coren.

Quando pedimos para as pessoas falarem claramente

no microfone não	 e'apenas para que todos escutem, mas porque tem

„	 -
se que fazer a transcriçao da gravaçao que ficara a disposiçao de

•
Folha

VOC,
da_V

Assis Téc. de Dir. IV
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todos. Se não falarem claramente, ao microfone ser ã impossível

traduzir o que for falado.

Folha n°

n°
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A SRA. RAQUEL SIMA - Estou aqui representando o

Conselho Regional de Enferhagem. Trouxe um parecer do Conselho sobre

a pratica de acupuntura. No temos nada a nos opor com relaçao a mim

abertura de clinicas. A nossa preocupaçao principal e a profissionwe

.
lizaçao e a condlçao tecnica desse poofissional.

Vou ler rapidamente os tOpicos: " Considerando o

preconizado na Carta Magna, artigo 5 2 , inciso II, ninguem serã

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtu-

de de lei. Bem como o inciso XIII; e livre o exercício de trabalho

ou profissao atendidas as qualificaçoes profissionais que a lei

esfabelecer.

Considerando que a liberação indiscriminada possa

expor o ususãrío a prãtica da acupuntura feita por pessoas sem fun-

damentaçao cientifica assegurada em curso legalmente conhecido. Hoje,

o curso no tem exigencia de pre-requisitos. Entao, a preocupaçao do

Conselho e que exista a exigencia de pre-requisitos.

Considerando que havendo profissionais da t-ea de

si
Mônica TTÀ. Pa;va

Assist. Téc. de Dir. IV
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áquel

saUde cuja grade curricular de graduaç "ão lhes assegure esse conhe-

cimento acima referido trazendo segurança no desenvolvimento da

prática de acupuntura para o paciente que se submeta ao procedi-

mento.

Considerando a Lei n 2 5.905, de 12 de julho de

A
1973, em seu artigo 2 2 , cuja competencia confere ao Conselho Fede-

ral de Enfermagem autoridade para disciplinar o exercício da pro-

fissão de enfermeiro e as demais profissães compreendidas no servi-

ço de enfermagem.

Considerando deliberação da corte Cofen, resolu-

çaon 2 19797, que trAta das terapias alternativas dentre outras,

acupuntura, iridologia e as demais, sendo necessaria a exigido o

reconheiimento como espacialidade e/ou qualificação do profissional

de enfermagem para receber a titulaç -ão prevista como especialista,

e/ou qualificaçao devera ter concluido e sido aprovado em curso

de reconhecimento por instituição de ensino ou entidade congãnere

com carga horária mínima de 360 horas, em conformidade com a deli-

beraçao do Ministerio da Educaçao e Cultura.

Assim sendo, os j,rgãos competentes para a libe-

raçao de funcionamento de clínicas de acupuntura e vigilancia

Folha n°  (5e do proc.

qi

Assisi Té . de Dir. IV
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sanitária, que fiscalizam, se façam essa deliberaço de forma

que possam atuar acupunturistas com pre-requisito a formaçao

-
profissional cuja grade currkcular de graduaçao assegurem atendi-

mento livre de duais danos ao cliente, respeitando-se assim a

dignidade da pessoa humana enfocada no artigo 1 2 , inciso III,

de nossa Constituiçá. o Federal".

Quero salientar ainda que a nossa preocupação

e que, realmente, as entidades tenham como pre-requisito a gradua-

çao em enfermagem por conta dos aspectos de esterilizaçao e

.	 -
assepsia que sao necessarios a pratica.

Uma outra colocaçao que eu gostaria de fazer e

que no"jornal da Zona Norte", que hoje recebemos o encarte, diz:

o processo da acupuntura". Mas, ficou uma frase que no foi dita:

"realmente, a cirurgitbdominal aconteceu e dois enfermeiros'pas-

savam o tempo fazendo acupuntura enquanto essa cirurgia acontecia".

O Conselho Regional de *Enfermagem tem conhecimento

do Instituto Bra§ileiro de Estudos Uomeopaticos ecia Universidade do

Rio de Janeiro, que e uma faculdade com curso de acupuntura e que

exige para inscrição me mero diploma de nivel universitário. Esse

.	 .
curso tem duraçao de 2 anos , com uma carga horarta ~Ima de 720

Folha n°	 30,5 	 fojrnc.

Mônica R. A. Paiva
Assist. Téc. da Dir. IV
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Então, o Conselho se posiciona dessa maneirL:

em que a acupuntura seja realizada por enfermeiros com especia-

lidade, com o pre-requisito a graduação em enfermagem.

Era isso o que eu tinha a colocar. Muito obrigada.

(Palmas).

O SR. NÉLSON GUIMARÃES PROENÇA - Convidamos o

penultimo . inscrito, Dr. Rui Tanigwa, do Colegio Brasileiro de

Acupuntura.

O SR. RUI TANIGAWA  - 	 Boa tarde nobre Vereador

Nelson Guimarães Proença e demais membros da Mesa; boa tarde se-

nhores acupunturistas e suas lideranças, amem medicos-acupunto-

res e mem paciRientes que se tratam pela acupuntura, principal-

mente os que vem do Hospital S	 (dao Paulo. abe aqui informar que a

minha função foi especificamente de regulamentar e institucion&lizar

a pratica medica de acupuntura no Pais.

leledeliell~~~131=====0

horas.

Folhas°r
n° 	 tr, 0 . A. Paiva

ASSIst. éc. de Dir. IV
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Então o que quero,' asar, e que minha peseoa, minha equipe, a
.)...L...-.....222.-- -4f	 1.......

-.(J 	
; O ri1;11k1
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a minha

,
associaça medica bragileira de acuputura se preocupou em regulaA&ar

e institucionalizar a acupuntura no Pais, e temos ja, alem do cursp

médio, antevendo pfuturos probleaas a necessidde do individuo pres-

tar exames para fazer a residencigmedica que ja ilaame iniciou na a Fa-

culddde de Mediciála de Sao Jose do Rio Preto, amlímado~wea alem dos

seis anos do curso médio, e necessario mais dois anos em periodo in-

tegra k totalizabdo uma carga horária de 5600 mil hotas. TUDO isso, pa

ra atender às necessidades e orientaçães do COnselho Fedettal de aMedi

cina. Outros cursos com carga horária menor, ainda existem no Pais.

• •
Quanto ao mérito do projeto, acho que a Comisso ja esta devidamente

documentada e à ela pode decidir o que pode acontecer ou não. Se estou

aproveitando o ensejo aqui, de colocar os senhores acupunturistas

que existe uma sapda para vos, que essa salda se trata da regulamena.

taçao. Eu pessoalmente, trabalhei com esse assunto no Conselho Federal

e MedicÁ.Apg e a minha preocupação, quanto a parte medica, já está

resolvida. Está regulamentada, está institucionalisada. Minha preo-

.	 gr

•
cupaçao hoje, alem, claro alguns desses problemas, mas no poderia

deixar de ficar sensivel a um problema sociala Co grave como esse,

ffre444i44-3

Folha n°
de 7

ínaca‘• A. PaiVa

AssisL Téc. do Dir. IV
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Muitos de vces que são acupunturistas, querendo a éT7-7:7ermit -ou naO

voces tiram os sustento dos senhores, tira o sustento da família e tam

bem tira o sustento a educação dos seus filhos. É claro que essa pes-

soa, e a nossa associaçao, e o Conselho Federal de Medicina, esta

sensível a esse problema social. Mas eu coloco o seguinte: o posi-

cionamento da liderança dos senhores esta errada. Não ae criando

essa situação de confronto, eu j	 convidei Dr. Vul(?) por duas

bvezes para conversar sobre esse assunto. Estou falando isso, mas nem

deveria falar, mas estou convidando a voces, que existe um projeto d

de lei no Senado, o Conselho Federal de Medicina sabe idisse, os Se-

nadores sabem disso. Voces criando essa situação de confronto sO vai

retardar o ppm processo. E Muita gente vai ficar prejudicado. Então

coloco aqui a minha pessoa, a minha associação e também o Conselho

Federal de Medici,Ána, Associação Medica Brasileira, todos essas enti-

dades medicas, estamos mem muitos sensíveis ao &problema socia4.

tao gostaria qye numa oprtunidade, no to longínqua , que fizessemos

uma reunião, porque voces precisam da regulamentação, porque senão

ficangoommes esses projetos aqui que X vem Prefeitura, despois Estado,

so vai se arrastando, e voces tomam cuidado, que tem muita gente inte-

ressada, entre voces mesmo, que isso não se regulamentte, que fique
,

como esta. A minha preocupaçao e social, e que voces tenham a regula

mentaçao, goiaba saibam trabalhar isso, entendam a liderança de voces,

e entendam que e verdadeiro, para voces ou não. Não deixe prorrogar ma

mais. Era O QUE TINHA a dizer. Muito obrigado.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA -	 Tem a palavra o nobre

Vereador Adriano Diogo.

Wilice \V À. Paiva
Assis!. We. e:In Dir. IV
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O SR. ADRIANO DIOGO -	 Quero agradecer presença

DATATAQUIGRAFOFOLHA SESSÃO ORADOR

3 08.10.98.dalva Selide

1 o Ç.J

.,'
do ppc. 'rolha n°

n?	

de todos voces, acho que a reunião foi travada no climad delmaior res

peito, aprendefflos muito e de posse de todos os documentos e argumentos

a Comissão de SaUde dará o seu parecer.

Muito obrigado.

O SR. NELSON GUIMARÃEgS PROENÇA -	 Tem a palavra o nok

bre Vereador Paulo Frange, da COMissão de Sáude.

O SR. PAULO FRANGE	 Quero cumprimentar a todos

os senhores e dizer que ~em nes entendemos%, da mesma forma como

foi colocado por vereadores anteriores, já existe uma regulamentaçã

çao dos médicos acupunturistas, foi um trabalho arduo, pesado e che-

gou a uma situação de legalidade e que está inserido agora nos nossos

cedigos, e existe um outro lado que e a situação dos acupunturistaas

QUE TEM QUE passar pelo mesmo caminho, como certeza, não estamos aqui

discutindo a situação do poder ou não poder regulamentat a situação

dos acuputturistas, eles vão ter que trilhar axax este caminho, da

mesma forma como foi conduzido esse processo dos medicos homeopatas.

Não cabe o Município legislar sobre isso, todos os senhores sabem diss

disso, moei muito se fala, a respeito de tentar achar um jeitinho, e

esse jeitinho hoje no Brasil. está deixando de existir. Temos que tra

mitar isso pelo Congresso Nacional, pelo Senado, e por la ' que vamos

decidir esse situação, e voces vão ter wies uma situação absolutamen-

te legal, dentro de bfeve , makeemew estar trilhando os caminhos natu-

rais. 0 projeto do nobre Vereador Salim Curiati, que pese todo o in-

teresse de resolver uma situação de voces, ele está apenas falando

em mmemoWeemw concessão de auto de licença de d funcionamento. Então

precisamos 4* repensar essa situaçao especifica do Município, pmxxisso

ele não tem direito e autroização legal e competencia de legislar

sobre situaçOes profissionais. Somos incompetentes para isso, enquanto

• -

'egY4.-.0Qiur
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Câmara Municipal, e o Sr. Prefeito, tambem não tem o poder de Upromulg

gar leis nesse sentido. Portanto, estamos apen0 discutiBUID o aspec-

to que foi colocado, muito bem aqui pelo nobre Vereador Carlos Neder,

onde busca informaões ate mesmo da vigiLância sanitária que fica

absolutamente claro queL e o limite de competencia da cada um de nos.

Tenho ceerteza que vamos chegara um denominador comum, e vamos ter
,

tempo de discurir as isso em plenario. Mas o caminho que foi colocado

inclusive proposto agora pelo Dr. Rui, e o caminho bastante fácil se a

conseguir, mas precisamos, de não memew estar em uma mesa de reunlião

na prOxima vez, sentados em lados opostos, precismaos sentar na mesma

mesa, juntos e com um objetivo comum, achar o espaço para todos.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA -	 Tenho tres comuni--

caçoes a £as fazer, antes de encerrar: pri,&leiro: e que os dois pro-

jetos restantes, desta audiencia publica ficaA adiadas para a pro-

xiam semana, puem qs 13h3Omin de quinta-feita, ficam convocados os

senhores vereadores. O segundo, e que recebemos uma aak carta assinada
pelo Dr. Edson Murasak(K?) PresideSnte do Sindicato .dos Profissionia

de amememies offie~ gelleellffle~illell"~1~111.1~~11.

Folhap°T2rdg,nr2e.

no

U.'2nict, R. A. i-aiva
Assist. Tc. d Djr. JV
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desculpar-mo-nos de equivocos cometidos em todo o processo dd discus-

são desse gmvxmlegm projeto que levaram o seu nome, vem como o do Ve-

reador Adriano Diogo a ser citado em alguns manifestos sem que nem

ao menos ambos houvessem se pronunciado. Quero esclarecer que não sa-

bíamos dcs trãmites da Casa., daí pensarmos que a convocação para au-

diencia pública fosse um meio de protelar o projeto. Outro equívoco

foi a mudança do dia da referida audiencia que em sua licença demo-

rou a ser comunicado levando-nos novamente a imaginar protelação. A

luta pela regulamentação da acumpunatura - e sabemos que o MunicíPio

no e o foro para tal debate, tem-nos desgastado pois somos profis-

sionais de acumpuntura que desejam trabalhar legalmente. Nesse sen-

tido o projeto ora em pauta pareceu-nos apontar para tal MMX~RMXX

objetivo. Por isso queríamos sua gxxmluOlm aprovação o quanto antes.

Em reuni -6es com V.Exa. pudemos entregar-lhes alguns documentos para

melhor fundamentar a audiencia pública e constatar que o seu objeti-

vo vai de encontro ao nosso. Assim sendo, tornamos públicas nossas es

cusas e estamos, como sempre estivemos, à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se façam necessários e possam vir a contribuir

plaxàAãxxÁx

Apiat i'éc. de Dw. 1V



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA—	 ____. •X

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ruffn •
; ..0 	

••••nn•••nnwwnnnnn•••n

--d9rFolha n°

no 5
htimea	 iJ

Assist 1". de Mr. 1V

com essa Casa' Igualmente o Dr. Edson encaminha uma carta para Car-

los Neder: "Antes de mais nada nos desculpamos pela manifestação em

relação aos acumpunturistas. Ainda que não justifique os acumpunturis-

tas estão preocupados com suas subsistência, o que gera um clima de

a tensão, espectativa entre os profissionais resultantes daquele apupo

não sendo uma atitude prOpria de nossa categoria. Tambem não o e fa-

zer ameaças. Assim, repudiamos veementemente qualquer ameaça ' a quem

quer que seja inclusive porque isso vai contra os princípios da filo-

sofia oriental. Desse modo colocamos á disposição para sancionar qual-

tal
queru acumpumturista que tenha tomado gmaigmmx atitude. Embora, como

o Pereador discursou, e bem possível que pessoas de má fe possam ter-

Se infiltrado, usando o nome de profissionais da acumpuntura a fim

de prejudicar a sua imagem. Outrossim, não podemos deixar de p repu-

diar a impressão negativa que está sendo divulgada, dos acumpunturis-

tas colocando-os em uma posição ate de terroristas, o que não condiz

com a verdade. Não devemos denegrir a imagem dos profissionais da

acumpumtura devido à atitude de grupos isolados que podem nem ser

g
acumpunturistas. Infelizmente o equivoco divulgado por varias enti-

pretenso
dades com relaçao aalboicote do Exmo. Vereador Adriano Diogo so ocor-

pois,
reulapos várias tentativas, foi-nos negada audiencia. Gostaríamos de
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deixar claro que somos apartidários mas, enquantolprofissionais

acumpuntura KWOMMXIMMXNXMXKINNXIMIMMWOXXO temos o dever e o

direito democrático de divulgar todas as pessoas que nos ajudem ou

prejudiquem. Nessa cportunidade, (assinado) Edson Murasaki"., O quem

quero dizer a todos os presentes e o seguinte: assisti, talvez respon-

da à Da. Olga, que fez um discurso muito emocionado, ao aparecimento

de duas isxmxxxxgmxm profissOes na minha curtaN vida. Não sou tão

velho assim: assisti à profissão dos cirurgiõeso- dentistas. Por inm-

crivei que pareça, ate a decada de 30, os dentistas eram práticos.

Aprendiam na prática. E havia um curso que começou a se desenvolver,

x formador de dentista, que foi oficializado naquela poca , anos 40,

lembro bem, era criança pois um parente foi um dos primeiros a fazer

o curso e diplomar-se como cirurgião dentista. Naquela apoda era um

curso de tres anos. Hoje e de cinco. Criou-se a necessidade de resol-

ver o problema da regulamentação do curso, da definição do currículo

formador do curso e, ao mesmo tempo, de dar proteção a todos maqueles

dentistas práticos que já existiam e precisavam ser respeitados na

sua profissão. IA outra que ainda não surgiu no Brasil mas que acabara

surgindo, e a questão da podartria. O atendimento às doenças do pe

começou com o Dr. Scholl, no final do seculo passado. Depois passou

da
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a ter o SERVFÉ, o não sei o que do pe, etc. No mundo mateiro. Sc) que

em determinado momento houve eiecessidade de regulamentar a profissão.

Os Estados Unidos já regulamentaram. Já se sabe qual e o currículo,

como se faz o curso, como se pratica e procurou-se respeitar todos

os que eram práticos e que, enquanto vivos, tinham de ter reconhecida

a sua situação. A mesma coisa estamos vivendo hoje, pois a acumpumtu-

ra ganhou a aceitação do mundo ocidental. Não apenas no Brasil JCPS

pois nos Estados Unidos, onde houve a maior resistencia , o famoso

orgao com as iniciais FDA, a Food and Drug Administration, ja reconhe-

ceu a acumpumtura há mais de um ano. Já e eoficial. Preocupam-se ago-

ra em definir currículos de formação. Isso deve levar em conta os

que estão se preparando e os que já existem. Àqueles que não tem um

curso atrás de si mas tem uma vida inteira dedicada à acumpunèltura e

precisam ser respeitados no seu direito de exercer o que sempre exer-

ceram. ENK 'illffi Então, essa questão se aplica agora ao que estamos

discutindo no momento. O que nos preocupa no projeto e que não traz

dentro de si a solução do prollema. Não traz a solução da regulamen-

-
taçao, ao contrario, esta transferindo a regulamentaçao para dentro

da Secretaria de Saúde. E quem me garante que não ser ã colocado na

regufflamentaçao da Secretaria da Saúde um item que diz: somente quem

Folha r?	 flwroc.
ea -9 1 
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tiver determinados cursos poderão continuar praticando. Todos os

outros no mais podem. E aonde ficam os Srs. Acumpunturistas que ha

dezenas de anos estão praticando? Precisamos ter muito cuidado ao

votar leis que em vez de deixar claramente 2 definido, ao contrário,

-
transferem para uma unica pessoa, toda a regulamentaçao. Precisamos

olhar com aeRXXXIc cuidado. ATe indaguei: por que há tanta preocupação

em regulamentar isso dentro da Capital de São Paulo antes que seja

regulamentaçlo em Brasília, atraves do Conselho Federal de Educação,

definido o currículo e como ficam todos os que estão já praticando.

Por que esse desejo?

Folha	 --S3\5	 do 9c.
n°___Ujj_c12

Ilõnic.711.—; A. Paiva

ÁSSISL TbC. de Mr. 1V
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ele respondeu: porque os acupunturistas são freqüentemente achacados

por fiscais inescrupulosos.

Mas, então, a questão e outra. A questão e de encontrarmos

um caminho para acabar como achaque. Por que os fiscais das administra-

ç3es regionais estão achacando? Essa e uma questão que eu gostaria de

convidar os acupunturistas para discutir. No nesta sessão, porque ela

e dedicada estritamente para discutir o projeto em tela e foi o que fi-

zemos hoje, dentro de uma manifestação muito bonita de respeito e de

cidadania.

Mas todos esses vereadores da Comissão de Saáde, todos eles

estão dispostos a receber uma comissão dos representantes dos acupuntu-

ristas, para discutir esse outro problema: o quanto os acupunturistas

vem sendo acossados pela fiscalização de maneira ilegal, para obter

propinas, para que possam continuar trabalhando.

Acho que estamos h disposição de todos, penso que falo em

nome de todos os Srs. Vereadores. Assim, separamos as duas coisas. Una

coisa e a regulamentação da profissão, o que fazer para que todos'te-

nham tranqüilidade. E outra coisa e como protege-los dos maus fiscais,

que estão utilizando os acupunturistas para comprar seus carros impor-

tados e suas casas de campo fora de São Paulo. Penso aue todos estão de

Itilórilu. R. A.
Assist. féc. de Dr. IV
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OF/SECIAMB/0574/9g
São Paulo, 21 de julho de 1998.

COLÉGIO BRASILEIRO DE ACUPUNTURA
DR. RUY YUKIMATSU TANIGAWA

Prezado Doutor,

Temos a satisfação de comunicar que em Reunião do Conselho
Cientifico desta entidade, realizada em 17.02.98, foi aprovada a
formação do Departamento de Acupuntura da AMB que passa a
ser representado pelo Colégio Brasileiro de Acupuntura, sendo
este também responsável pela emissão de título de especialista
desta área.

'Solicitamos a gentileza de suas providências na divulgação às
suas Regionais.

AHSISB

5-(fAçtS- 6:1 0'41
6,1414(PL Ç1?)51
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Senhor Ministro,

Embasado em consultas feitas aos órgãos técnicos e chm o aval

da Consultoria Jurídica deste Ministério, bem como em relatório de outras

instituições da área da Saúde. e tendo em conta o parecer de n 11/96 da

Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça, diriio-me a Vossa

Excelência para expressar o conceito c a posição deste Ministério sobre o Projeto

de Lei da Câmara n° 67/95. que pretende regulamentar o exercício profissional da

acupuntura no pais. ora em tramitação no Senado Federal.

Esta atividade foi reconhecida pela Associação Médica

Brasileira, constituindo-se cm uma especialidade médica, e como tal, acolhida

pelo Conselho Federal de Medicina.

Em consequéricia. so poderá ser executada diretamente por

médico especialista ou por pessoa tecnicamente habilitada, sob sua supervisão,

apos diagnóstico e inGicação precisos. feitos por profissional da área nos campos

de suas respectivas competências. reconhecidos no órgão próprio do Ministério

da Educação e do Desporto e registrados no Conselho Federal de Medicina de

acordo com a Constituição e as leis.

A Sua Excelência o Senhor
CLÓ VIS DE 13ARROS CARVALHO
Ministro Chefe da C:asa Civil dà Presidência da República
BRAStL1A-DF

Folha n°	 do r c.

_

PalVa

Assist. Ur_ d Dir. IV



p_14 dNi-A/N
a,v-J17q,

\
Folha n°	 d9),Tc.

51f1 d2	

MônicAR. A. ','2.1Va

Assist. Téc. de Dir. IV

12,N.o .... 41 0' de .1‘vil
Folha

Em virtude das matérias curriculares - -' . .e. . 'hnfesmas.ou afins

pelos conhecimentos exigidos de anatomia humana e/ou comparada. alem dos de

clinica propedêutica médica, de clinica propedêutica-cirúrgica e de fisiologia, por

extensão, podemos admitir estarem habilitados, também, á prática de acupuntura.

os odontologos e os médicos veterinários registrados nos seus respectivos

Conselhos Federais e ou Estaduais.

Fora destes limites, o exercicio desta atividade por pessoas não

qualificadas com tais conhecimentos, ao ver institucional deste Ministério. ferirá

profundamente o Código de Deontologia Médica. além de pôr em risco a

11	 integridade sanitária do cidadão.

Assim conceituado, somos contrários ao projeto na forma, do

substitutivo aprovado pela Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal em

20 de junho de 1996.

Atenciosamente,

,,

ADIE3 D. )ATINE
Ministro de Estado da Saúde
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OF/TIT/AMB/ 0992 / 98
São Paulo, 17 de agosto de 1998.

À Comissão de Saúde da Câmara Mun. da Cidade de São Paulo
Prof. Dr. Nelson Proença

Prezado Colega,

Tomamos conhecimento através de colegas, de que o nobre vereador Dr.
Salin Curiati é autor de projeto de Lei que tramita na Comissão de Saúde,
da qual V.Sa. preside, e que tal projeto visa a liberação da prática da
acupuntura por não médicos na cidade de São Paulo.

Como é do conhecimento de V.Sa., a acupuntura é ato médico definido por
Resolução do Conselho Federal de Medicina. O Colégio Brasileiro de
Acupuntura é reconhecido pela Associação Médica Brasileira como
representante do Conselho de Especialidades de nossa Associação, sendo
portanto nosso interlocutor dos assuntos relativos à essa especialidade.

A acupuntura por ser ato médico invasivo, deve portanto o funcionamento
de clínicas da especialidade está subordinada a normas do Ministério da
Saúde - Secretaria de Vigilância Sanitária.

Em razão de V.Sa. ter representado muito dignamente a classe médica
brasileira em toda sua vida pública, temos a certeza de que também nesse
momento se colocará ao lado de nossos colegas acupunturistas.

Agradecemos antecipadamente sua colaboração.

Atenciosamente,

54*

4ão-e1iïrdo Charles
10 Secretário da AMB
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
DO ESTADO DE SÃO PAULO
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me. of. n° 041/98-PRES

São Paulo, 17 de agosto de 1998.

Excelentíssimos Srs. Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo.

O Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, usando de
suas atribuições de coordenar, orientar, fiscalizar o exercício profissional
do médico nesse Estado, vem, respeitosamente, manifestar-se quanto ao
Projeto de Lei n° 01-0518/1997, que dispõe sobre concessão de Auto de
Licença de Funcionamento às Clínicas de Acupuntura, que tramita
atualmente na Comissão de Saúde da Câmara Municipal.

A aprovação desse Projeto de Lei vem preocupando este Conselho
principalmente pelo fato da Acupuntura ser considerada um Ato Médico e
reconhecida como ESPECIALIDADE MÉDICA pelo CONSELHO
FEDERAL DE MEDICINA, através da Resolução n°1455 de 11 de agosto
de 1995. É sabido também que a Associação Médica Brasileira tem a
Acupuntura filiada ao seu Conselho de Especialidades, com poder de
emissão de Título de Especialista em Acupuntura para médicos que
cumprem os requisitos exigidos.

A Acupuntura é uma das abordagens da terapêutica da Medicina
Chinesa, portanto exige conhecimento médico. O Ato Médico é obvio pelo
fato da Acupuntura exigir inserção de Agulhas no corpo humano, que
constitui, na forma mínima, um ato intervencionista ou cirúrgica; o qual,
universalmente, só é permitido para profissionais na área médica. E todo ato
terapêutico prescinde do Diagnóstico, de competência exclusiva dos
médicos.

O Conselho Federal de Medicina nos informa que o número de
médicos ativos no Brasil superam a casa de 220.000 profissionais. Só no
Estado de São Paulo estão filiados 90.000 médicos. No Brasil já temos
aproximadamente 10.000 médicos preparados para o exercício da
Especialidade em Acupuntura, em sua maioria concentrados em São Paulo.

Lérlic R. A. Paiva
Assist. Téc. de Dir. /V
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
DO ESTADO DE SÃO PAULO
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Rua da Consolação, 753 - Centro

01301-910 São Paulo - SP
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E é crescente o número de Serviços Públicos com Ambulatórios de
Acupuntura praticados exclusivamente por médicos.

Assim sendo, e reconhecido ser a Acupuntura uma área da Medicina,
a aprovação do Projeto de Lei supra citado parece-nos desnecessário por
princípio e pode criar um perigoso precedente permitindo que pessoas sem
qualificação médica passe a exerce-lo (responsabilidade civil por prática
ilegal da Medicina), chegando a ameaçar a população pela prática
indiscriminada da acupuntura por pessoas não devidamente capacitadas.

Respeitosamente,

o Paulo Roque Monteleone
Presidente

Exmo. Sr.
Prof. Dr. Nelson Proença
Presidente da Comissão de Saúde da Câmara Municipal de São Paulo

peTNI
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A Associação de Medicina Chinesa e Acupuntura da Arnérica(AMECA)

Consulado Geral da República Popular da China em São
Paulo cumprimenta AMECA , e tem a honra de fazer breve esclarecimento
sobre a medicina tradicional chinesa e acupuntura.

• A medicina tradicioinal chinesa e a acupuntura é datada de
uma história milenar.Antes de entrada da medicina ocidental na China,a
medicina tradicional chinesa já tinham aplicado e desenvolvido de maneira
muito ampla, contribuindo muito para a saúde do povo chinês. Hoje em dia,
em que a medicina ocidental se desenvolve rapidamente na China, a união
de medicina, chinesa e ocidental, tem registrado eficácia satisfatória.

A China forma anualmente grande quantidade de médicos de
.11.11~1.— rw-aewier--=— 	 'nn

acupuntura e medicina tradicional chinesa, mediante diversos meios, tais
como: cursos de níveis Técnico e superior, completamente independente de
mediciria ocidental(alopáii5); cu=de.- medicina tradicional chinesa para
os médicos alopatas; cursos de curto prazo para aperfeiçoamento dos
conhecimenios , médicos. Além disso, existem médicos que herderam ricas
experiências médicas dos seus pais. Todos os médicos de medicina
tradicional chinesa e de acupuntura, desde que sejam qualificados, são
dutorizados .de abrir clinica ;.dra atender os pacientes. •

Renova o Consulado Geral da República Popular da China à
AMECA os seus protestos de elevada consideração e estima.
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Oficio n° 454/47a SSP/98

Senhora Diretora,
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Cumprimentando-a cordialmente, sirvo-me do presente para

solicitar a Vossa Senhoria que informe se as atividades de Vigilância

Sanitária sobre clínicas de acupuntura foram municipalizadas na

cidade de São Paulo.

Em caso contrário, solicito parecer técnico do Centro de

Vigilância Sanitária sobre o projeto de lei 518/97, que dispõe sobre a

concessão de auto de licença de l'uncionamento às clínicas de

acupuntura.

No aguardo de vossas dignas providências reitero, na

oportunidade, votos de elevada estima e distinta consideração.

Carlos odor
Vereador - PT

lima. Sra.
Dra. Bilarisa Lima Carvalho
DD Diretora do Centro de Vigilância Sanitária
Nesta 
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Oficio SERSA / CVS n° 416 / 98 1

São Pau.17N1 de setemb

/

 o de 1.998

Prezado Sr.,

Atendendo à solicitação de V.Sa. contida no Oficio n° 454/47' , de 27 de julho
de 1.998, ternos a informar:

1 — Até a presente data as atividades de vigilância sanitária relacionadas aos
Serviços de Saúde não encontram-se municipalizadas na cidade de São Paulo, sendo
integralmente desenvolvidas pelas equipes da Secretaria de Estado da Saúde.

2 — Quanto ao Projeto de Lei n ° 01-0518 / 1977, é nossa opinião que, embora
• seja concorrente entre União, Estados e Municípios a competência para legislar sobre proteção e

defesa da saúde, conforme disposto no artigo 24, inciso XII, da Constituição Brasileira de 05-10-
88, há que ser questionado se as autoridades da Secretaria de Saúde do Município encontram-se
capacitadas para a expedição do laudo técnico mencionado no artigo 2° do Projeto de Lei em
análise, considerando-se principalmente que, até esta data, o município de São Paulo não
encontra-se habilitado para o desenvolvimento das ações de vigilância sanitária em Serviços de
Saúde, nos termos das Normas Operacionais Básicas de 1.993 e 1.996.

3 — De acordo com a Lei Federal n° 6.437/97, artigo 10, que trata das infrações
sanitárias, o inciso III estabelece como tal a instalação de consultórios médicos, odontológicos, e
de quaisquer atividades paramédicas, laboratórios de análises e de pesquisas clinicas, bancos de
sangue, de leite humano, de olhos, e estabelecimentos de atividades afins, institutos de
esteticismo, ginástica, fisioterapia e de recuperação, balneários, estâncias hidrominerais, termais,
climatéricas, de repouso, e congêneres, gabinetes ou serviços que utilizem aparelhos e
equipamentos geradores de raios-X, substâncias radioativas ou radiações ionizantes e outras,
estabelecimentos, laboratórios, oficinas e serviços de ótica, de aparelhos ou materiais . óticos, de
prótese dentária, de aparelhos ou materiais para uso odontológico, ou explorar atividades

4111k 

comerciais, industriais, ou filantrópicas, com a participação de agentes que exerçam profissões ou
ocupações técnicas e auxiliares relacionadas com a saúde, sem licença do órgão sanitário
competente ou contrariando o disposto nas demais normas legais e regulamentares pertinentes.

Sendo os consultórios e clínicas que realizam procedimentos de Acupuntura
considerados como Serviços de Saúde, os mesmos encontram-se obrigados ao licenciamento
desde 20 de agosto de 1.977, data da sanção da Lei 6.437, estando incorporado às atividades das
equipes de vigilância sanitária estaduais as inspeções e demais ações, incluindo a expedição de
documentos e tamos de responsabilidade técnica correspondentes aos mesmos. Cabe afirmar que,
naqueles municípios já habilitados nos termos das Normas Operacionais Básicas e / ou com
Código Sanitário Municipal, a execução das ações anteriormente referidas encontram-se a cargo
das Secretarias Municipais de Saúde.

4 — Como contribuição, transcrevemos trecho da documentação técnica sobre
Acupuntura, contido na apostila do Curso Básico de Vigilância Sanitária, promovido por este
Centro de Vigilância Sanitária, no presente ano: 	 !



SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Coordenação dos Institutos de Pesquisa

CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DIVISÃO TÉCNICA DE SERVIÇOS DE SAÚDE

" Tais estabelecimentos constituem - se em serviços de' saúde, Ide são
realizadas práticas terapêuticas perfeitamente embasadas do ponto de vista científico, cujo
desenvolvimento se deu há milênios na China.

Vale frisar: na China, assim como em outros países orientais, os profissionais
habilitados para o exercício da acupuntura são obrigados a freqüentar cursos de nível
universitário, ministrados em instituições denominadas muito apropriadamente de faculdade de
medicina: oriental.

Portanto, no berço, a acupuntura é uma prática médica.
No entanto, em nosso País, a maior dificuldade - e preocupação - do ponto de

vista sanitário à avaliação, controle e monitoramento desse grupo de serviços, deriva da
inexistência . de legislação que estabeleça o perfil do profissional habilitado para o exercício da
acupuntura.

Tal fenômeno, é particularmente inquietante pois, além do seu caráter invasivo,
a execução desses procedimentos implica na manipulação de estruturas nervosas.

Agrega - se ao exposto, o fato de que, na últimas duas décadas, a execução de
• quaisquer procedimentos invasivos passou a ser objeto de curada preocupação por parte das

autoridades sanitárias, dada à evidência clínico - epidemiológica que aponta a não adoção de
precauções universais de controle de infecções no interior dos ambientes constitutivos dos
serviços de saúde, como elemento vital a ensejar o risco de transmissão inter - pacientes e de
pacientes para os trabalhadores ou vice - versa, das enfermidades veiculadas pelo sangue
contaminado por agentes infecciosos ( vírus das hepatites B, C, Delta e G, e o Vírus da
1munodeficiência Humana - HIV). Ou seja, os serviços de saúde onde acupuntura é desenvolvida
ensejam riscos, principalmente de contaminação, para pacientes assistidos e, também, para os
trabalhadores de saúde.

É necessária a licença de funcionamento da Vigilância Sanitária, estando
habilitados, por não haver limitação para o exercício da prática na legislação sanitária vigente,
quaisquer profissionais de saúde de nível superior em cuja formação conste do currículo as
seguintes disciplinas: anatomia e fisiologia dos sistemas muscular e nervoso, e Acupuntura. No
caso da ausência da disciplina de Acupuntura no currículo da graduação, deve ser exigido o
comprovante de conclusão de Curso de Especialização em Acupuntura, realizado em instituição
reconhecida pelo Ministério da Educação como apta para desenvolvimento de cursos de extensão

e universitária.
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Tnring nc narientrn atendiring riever'a'n ter nrnntnarinc 	 firhaç rlinira g eTodos os pacientes atendidos deverão ter prontuários ou fichas clínicas e,
quando o procedimento for realizado por profissionais de saúde não médicos, deve estar
registrado na ficha clínica dos pacientes o nome, número de inscrição no CREMESP e endereço
do médico que indicou a terapêutica com Acupuntura.

Quanto ao espaço físico, o que observamos na prática, geralmente são
estabelecimentos constituídos em residências ou espaços adaptados. Quanto às exigências da
edificação em geral, deverá ser obedecido o disposto no Regulamento Técnico aprovado pelo
Decreto n° 12.342/78 ( Código Sanitário). Com relação à área específica de atendimento aos
pacientes, deve ser obedecido o contido na Portaria MS/GM n° 1884/94, que dispõe sobre a
Estrutura Físico Funcional dos Estabelecimentos Assistenciais de Saúde, considerado como
consultório indiferenciado, contando com dimensões mínimas de 7,5 m 2 de área e 2,2 m lineares
de largura. Todos os consultórios deverão possuir lavatório com água corrente.
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Coordenação dos Institutos de Pesquisa

CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITA RIA
DIVISÃO TÉCNICA DE SERVIÇOS DE SAÚDE

Nestes estabelecimentos devem ser observados: o fluxo do serviço, as condições
de higiene e saneamento da edificação, assim como as cbridições de cada box ou de cada
ambiente, que geralmente é composto de uma maca - divã e um armarinho para guarda de
materiais exclusivos a cada usuário.

Estes estabelecimentos deverão possuir exclusividade de material para cada
cliente e realizar o processo de desinfecção dos mesmos conforme recomenda a legislação
sanitária vigente e o Manual de Processamento de Artigos e Superfícies do Ministério da Saúde,
sendo seus ambientes considerados como áreas semi - criticas.

À exceção das agulhas de uso individual, o material utilizado deve ser
descartável, incluindo toalhas de papel; as técnicas de limpeza e desinfeção de artigos e
superficies, já vistas anteriormente, devem ser seguidas para áreas semi - críticas ( conforme
definido pela Portaria MS - GM n° 2116/98, são definidas como aquelas ocupadas por pacientes
com doenças infecciosas de baixa transmissibilidade e doenças não infecciosas).

Os resíduos sólidos relativos ao atendimento dos pacientes deverão receber
41) tratamento como lixo infectante, sendo de destaque os cuidados a serem observados por conta das

agulhas que porventura não mais apresentarem condições de uso.
Os estabelecimentos deverão ser mantidos em perfeitas condições de ordem e

limpeza."

Retribuindo os cumprimentos e votos de estima e consideração, colocamo-nos à
disposição para novos esclarecimentos.

Atenciosamente

•

Ilmo. Sr.
DR. CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER
Vereador da Câmara Municipal de São Paulo
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Projeto de lei 518/97 — concessão de Auto de Licença de Funciona4ento às
Clínicas de Acupuntura (Vereador Salim Curiati).

PMSP expedirá ALF, conforme sistemática da Lei 10 205/86 e documentos
exigidos.

Solicitação prévia a SMS de laudo técnico atestando qualificação profissional dos
prestadores e qualidade do serviço, a ser renovado a cada dois anos, sob pena de cassação
do ALF.

•Agi( ,
Oficio CMSP 776/97 — Comissão de Política Urbana solicita informações à 11~
Parecer Jurídico apresentado pelo Sindicato de Minas Gerais considera entre

outros fatores que:
- inexiste lei ou decreto federal que condicione o trabalho do acupunturista à

supervisão ou ao acompanhamento ou ainda à responsabilidade técnica de terceiros, seja de
médico de formação ocidental alopática ou de qualquer outro profissional;

- a CBO (Classificação Brasileira de Ocupações), ao classificar a ocupação de
• acupunturista, assegura ao mesmo, pela ausência de legislação federal pertinente, o direito

de obter do Executivo Municipal o alvará de localização e funcionamento para exercer o
seu trabalho/ocupação/oficio;

- o fato de que a Prefeitura de São Paulo expede alvará para consultórios e clínicas
de acupunturas sem o condicionante de ser a atividade desempenhada com o
acompanhamento ou responsabilidade técnica de terceiros e sem qualquer restrição ou
ressalva de natureza profissional;

- o alvará de localização e funcionamento é ato vinculado às normas de política
administrativa das atividades urbanas, limitadas desde a localização até a instalação;

- a lei federal que outorga ao Executivo Municipal o poder-dever de proteger o
interesse social não autoriza a Prefeitura a fiscalizar e/ou impedir o exercício da
profissão/ocupação/atividade lícita;

- a concessão do alvará se limita, apenas e tão somente, a autorizar a atividade em
local determinado, independente de ser a mesma regulamentada ou não por lei específica;

- a Constituição da República, art. 5, inciso XII, dispõe "é livre o exercício de
qualquer trabalho, oficio ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei
estabelecer...

O parecer conclui que:
- falece ao Poder Municipal competência para o controle profissional do

exercício profissional/atividade prática de acupuntura (e para os fins de direito, inclusive
para concessão de alvará, a exigência de ser médico ou o condicionamento de supervisão
e/ou acompanhamento de médico para o exercício profissional da atividade de
acupunturista, se apresentado, constitui ato indevido realizado ao arrepio da lei ). A toda e
qualquer Prefeitura é indevido, quando da concessão de alvará de localização e
funcionamento ao acupunturista, o condicionamento de acompanhamento dou supervisão
de seu trabalho por terceiros, na inexistência de lei federal específica que assim determine...
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Entretanto, o Código Sanitário do Estado de São Paulo em sua versão interior
(Decreto 12 342/78, artigos 27, 28, 34, 554, 555, 556. Alterado pelos Decretos 13 196/79 e
13 248/79 — Norma Técnica de Delegação de Competência da SES para PMS — ver art. 4c,
5, 6, 8, 11 e 12) e na atual (Lei 10 083, de 23 de setembro de 1998) dispõe que:

- art. 5 e 8 (Título II — Objeto, Campo de Atuação e Metodologia)
- art. 86, parágrafo 3 (Livro III - Procedimentos Administrativos, Título I — Do

Funcionamento dos Estabelecimentos de Interesse à Saúde)
- art. 92 a 96 (Título II — Das Competências)
- art. 122 I, II, VIII, XIX, XX (Titulo IV — Infrações Sanitárias e Penalidades).

Discutir a municipalização da Saúde e das ações de vigilância no Município de
São Paulo, a existência de delegação dessas funções da SES/SP para a PMSP e o
respeito à Norma Técnica da Delegação de Competências.

Discutir a legislação municipal na Capital e as atribuições já definidas.

Carlos Neder
Vereador PT
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COREN-SP

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SÃO WL

Ilma. Sra.
RUTH MIRANDA DE CAMARGO LEIFERT
D. D. PRESIDENTE DO COREN-SP.

Contato telefônico feito pelo Sr. Henrique do Sindicato de Acupuntura.

Assunto: Audiência Pública com a Comissão de Saúde para Auto de Licença
de Funcionamento de Clínicas de Acupuntura no município de São Paulo, a
realizar-se na Câmara Municipal de São Paulo às 13:30hs do dia 08/10/98.

110
Conforme exposição do Sr. Henrique, em seu Sindicato existem

pessoas que não possuem 2° grau porém praticam a acupuntura.

Considerando o que é preconizado em nossa Carta Magna art. 5° inciso II
"ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em
virtude de lei"; bem como, inciso XIII "é livre o exercício de qualquer trabalho,
oficio ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei
estabelecer";

Considerando que o curso de acupuntura não faz exigência de pré-requisito
de curso profissionalizante com bagagem científica na área de anatomia,
fisiologia, fisiopatologia, microbiologia e princípios básicos que fundamentem
o procedimento e prática de acupuntura.

Considerando o preconizado no texto constitucional acima mencionado;

Considerando que a liberação indiscriminada possa expor o usuário a esta
prática, acupuntura, feita por pessoas sem fundamentação científica
assegurada em curso legalmente reconhecido;

Considerando que havendo profissionais da área da saúde cuja grade
curricular da graduação lhes assegurem esse conhecimento acima referido,
trazendo segurança no desenvolvimento da prática de acupuntura, para o
paciente que se submeta ao procedimento;

Considerando a Lei 5.905, de 12 de julho de 1973, art. 2°, cuja competência
confere ao Conselho Federal de Enfermagem autoridade para disciplinar o
exercício da profissão de Enfermeiro e das demais profissões compree idasdO r0 •

no Serviço de Enfermagem;	 Fala 1°_1	
•

-t—C(5.71":41".. 
PaIvd

Assist TU. de. Dir. IV

Rua Dona Veridiana, 298- Vila Buarque - Cep 010238-010 - São Paulo - S.P. - Fone (011) 221-2155
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COREN-SP

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SÃO PAULO

Considerando deliberação da Côrte-COFEN sob Resolução n° 197/97 que
trata das terapias alternativas dentre outras: acupuntura, Iridologia,
Fitoterapia, Reflexologia, Quiroterapia, Massoterapia, sendo necessária e
exigido para o reconhecimento como Especialidade e/ou qualificação do
profissional de Enfermagem:
- Para receber a titulação prevista como Especialista e/ou Qualificação, deverá
ter concluído e sido aprovado em curso reconhecido por instituição de ensino
ou entidade congênere, com carga horária mínima de 360hs em conformidade
com deliberação do Ministério da Educação e Cultura, com vista à
Especialidade.

Assim sendo, que os órgãos competentes para a liberação de
funcionamento de Clínicas de Acupuntura e Vigilância Sanitária que

* fiscalizam só façam essa deliberação de forma que só possam atuar os
acupunturistas com pré-requisito à formação profissional, cuja grade
curricular de graduação, assegurem atendimento livre de danos ao cliente
respeitando-se assim a dignidade da pessoa humana invocada no art. r,
inciso III de nossa Constituição Federal.

É o nosso entendimento.

São Paulo, 07 de outubro de 1998.

--117MW'LlAfICEIRA SOUSA
Conselheira

Rua Dona Veridiana, 298 - Vila Buarque - Cep 010238-010 - São Paulo - S.P. - Fone (011) 221-2155
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ECREtAIRIA DE ESTADO DA SAUDE

São Paulo. 14 de setembro de 1.998

0140~10 2.395/98

Acusamos o recebimento do M. GG. LMDM n 2061/98, que
• XilleatOlta Oficio s/rf datado de 17/07/98, protocolado sob n° 77899, através

40 giatoOretor Secretário da Associação de Medicina crunesa e AcupuilLui
da ~oba do Sul, solicita audiência para implantação da acupuntura no

olawiwoornitoo estadual.

Sobre o assunto manifestou-se o Grunn de Avaliação Técnica
: de - 	 da Coordenadoria de Planejamento em Saúde, desta Pasta
Ati~dellue:

. A erialgo de normas técnicas, orientadoras do exercício profissional, não é
um ftrnção da SECRETAR1Ã—DE ESTAFÁ)

• itiailLO, mas, quando muito. uma atribuição das Entidades
il~ntadoras e Fiscalizadoras do exercício profissional, especificas

• ~profissão;

2- etitheala seja urna preocupação da SECRETARIA DE ESTADO DA
SOME DE SÃO PAULO a reciclagem, qualificação e aprimoramentos
dos !cursos Humanos do SUS, a criação de cursos técnicos para "elevar
a oggildade técnica dos acupunturistas de São Paulo". não se enquadra
áltOtwas prioridades de investimento desta SES-SP;

3 :- A !:ffiteponsabiIi d e pelo atendimento primário da população cabe aos
irtmotápios e a criação de um Ambulatório Estadual para ofertar serviço de
asfugotoira, fusciria aos princípios de
de SUS, sempre defenidos e respeitados por esta Pasta. Sugerimos o
engemitihamento da proposta às Secretarias Municipais de Saúde.
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LUIZ ROBERTO DAS BARATA
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10t1TARIA DE ESTA-W.0 DA SAÚDE

Neste sentido, apesar de reconhecermos a eficácia milenar da
.Aginusalparaomo recurso terapêutico, entendemos que esta Secretaria.. não tem
:Gonu- molhar a solicitação da distinta Associação de Medicina Chinesa e

0411~1111gta América do Sul (AMECA).

Na oportunidade. renovamnq

SecretArio Adjunto

3t , (J1 ii) , Senhora
Clã 1 DAL MEDICO
Maniete Especial do Governador
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PREFEITURA MUNICIPAL
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PARECER CLASSIFICADO DE N 9 8299/96

PROCESSO 01.054738/96 - 01
INTERESSADO: Assessoria do Gabinete do Prefeito

ASSUNTO: Alvará de localização e funcionamento para o licenciaine»to
atividade (Is, acupunturista

• "Çc.N.

<s45 \
• k 9,\)

Cl(/'
ték

Alvará de localização e funcionamento.
Ato vinculado às normas de política
administrativa das atividades urbanas,
limitadas. desde a localização até a
instalação. Falece ao Poder Municipal
competência	 para	 o	 controle
profissional	 do	 exercício
profissional/atividade prática.

Sent.& Procurador Geral,

-Através do Memo GP-0570/96, de 20/6 i96, a
Assessoria do Gabinete do Sr. Prefeito Municipal solicita consulta a esta Pro;uradoria
acerca da situação dos pedidos de alvará de localização e funcionamento para a,
atividades do acupunturisia.

Registre-se, inicialmenk, que a profissão do
aeupunturista não é regulamentada por lei, estando a matéria em discussão no Congi es()
Nacional, sendo que a Prefeitura atualmente concede o alvara de funon4mento Ç.
localização, desde que atividade seja efetuada com acompanhamento médico.	 .\J

Lnd''
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Dentro da medicina a acupuntura é considerada

como uma de suas especialidades, sendo que através da Resolução CFM ti' 1.455, de
1]/agosto/95, a 'matéria foi regulamentada pela entidade. incumbida de fisealiur
profissão.

Nos termos das Resoluções do Conselho Federal
de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - CROFFITO IN 60 e 97, os profissionais por ela
amparados já estão situados na condição de Fisioterapeutas Acupunturistas desde 29 de
outubro de 1.985(oficio-circular COFFITO-GAPRE n° 004./95, de 17/08/95).

Do que constá do presente processo temos que o
Sindicato dos Profissionais em Acupuntura e Quiropraxia do Estado de Minas Gerais -
SINDAQ/MG, não se conformando com o posicionamento da Prefeitura, busca o
fornecimento do respectivo alvará, sem o condicionante de ser a atividade desempenhada
com o acompanhamento médico.

A solicitação prende-se ao fato de que a atividade
prática do acupunturista já vinha sendo desenvolvida, com o fornecimento pela Prefeitura
do respectivo alvará de funcionamento sem nenhuma restrição, alÓ a regulamentação por
parte do Conselho Federal de Medicina.

Por informações obtidas junto ao Conselho
Nacional de Educação (entidade vinculada ao Ministrio da Educação e do Desporto
criada em substituição ao antigo Conselho Federal de Educação), restou comprovado
que inexiste, até a presente data, curso de formação quer técnica quer de graduação para
o acupunturista, o que não desearacteriu e não impede a atividade prática.

Se a atividade, não como profissão regulamentada,
mas como pratica(aplicação) de técnicas especificas já vinha sendo desenvolvida, com a
liberação do respectivo alvará de funcionamento e localização, fornecido pela Prefeitura.
O fato do Cons'elho Federal de Medicina ler declarado a acupuntura como especialidade
daquela área, não tem o poder de retirar o direito daqueles que a praticavam.

O Executivo Municipal tem a faculdade para
condicionar bem como restringir, em beneficio da coletividade, as atividades e direitos
individuais . A necessidade da proteção do interesse social e coletivo é a própria r:17.à() dt)

exercício do Poder de Polícia.

No entanto este poder-dever de proteger o interesse
social itihl autoriza a Prefeitura a fiscalizar etou impedir o cxerciçic da proftssão.atMdade.

O sempre lembrado Mestre Hely Lopes Meir
em sua obra Direito Municipal Brasileiro, Malheiros Editores, pág. 37213, adverte:
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	 Cotrocte ao Município a polícia
adniinistrativa das atividades urbanas
em geral, para a ordenação da vida do
cidadão. Esse policiamento se estende a
todas as atividades e estabelecimentos
urbanos, desde a sua localização até a
instalação e .funcionamento, na° para o
controle do exercício profissional e do
rendimento econômico, alheios à alçada
municipal, mas para a verificação da
segurança e da higiene do recinto, bem
como da própria localização do
empreendimento (escritório, consultório,
banco, casa comercial, industrio, etc)
em 'relação aos usos permitidos nas
normas de zoneamento da cidade."

Assim é que através da Lei n° 6.854, de 2 de junho
de 1.995, que trata das condições para a expedição do alvará, ficou definido em seu
artigo 1°:

'0 Alvar4 de Localização e
Funcionamento de Atividades é o
documento que autoriza a instalação de
estabelecimentos comerciais, industriais
e de serviços no Municio,
independentemente de Neus objetivos,
desde que lícitos., de sua finalidades, seja
ela lucrativa ou não, e de sua natureza,
seja civil ou comerciar.

Não competindo ao Município fiscalizar  o exercicio
da profissão, a concessão do alvará se limita, apenas e tão somente, a autorizar a
atividade em local determinado, independente de ser a mesma regulamentada ou niic.) por
lei específica.

• A exemplo podemos citar o regular funcionamento•
das escolas de datilografia. os salões de beleza. das escolas de arte culinária, de bordada,
etc., todas atividades práticas, que não exigem para o seu desempenho de um profissional
habilitado por curso de formação técnica ou académica.

Diante do exposto, considerando:

a) que a profissão ainda não foi regulamentada,'
existindo apenas o reconhecimento da atividade dcsenvol‘ida por médico. com
habilitação própria, bem CO()m  pelo lisioterapeuta-acupunturista, cujo regular exercicio
liscalizAdo pelos Conselhos próprios;

_ (1*	 ticl POC'
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Belo Horizonte,

Inis 1

C setenlyroy 1.996.
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Assist. Téc. de Dir. IV
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h) que o exercício da ativicladc(prática) é anterior à
regulamentação por parte do COFFITO e do CR1\.1;

c) o fato de que existem clinicas e consultórios com
alvará de funcionamento, anteriormente expedidos sem o condicionante do
acompanhamento médico;

entendemos que a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte não deve fazer a exigência do
acompanhamento do trabalho por um médico, na inexistência de lei especifica que assim
determine, hem como por ferir o constinicional direito da liberdade de
oficio/atividade/trabalho daqueles que como práticos aplicam os conhecimentos da
acupuntura.

À consideração de V.Sa.
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ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE ACUPUNTURA E
MOXABUSTÃO

Rua João Moura, 591- Jardim América - São Paulo - SP - Tel. (011) 883 3544 - Fax: (011) 289 1927

São Paulo, 08 de outubro de 1.998.

Exmos. Srs.
Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo

Em virtude da discussão sobre a regulamentação da Acupuntura através do Substitutivo
PLC 67/95 de autoria do Sr. Senador VALMIR CAMPELO, e das falsas informações que foram
passadas para os Senadores e autoridades governamentais a respeito da Acupuntura, a
Associação Brasileira de Medicina Chinesa junto com outras entidades da área como a

• ATEND - Associação dos Terapeutas Naturistas do DF, ANAMO - Associação Nacional de
Acupuntura e Moxabustão, CEATA - Centro de Estudos de Acupuntura e Terapias Alternativas,
AMECA - Associação de Medicina Chinesa e Acupuntura da América do Sul vêm entregar o
seguinte texto:

ACUPUNTURA NO CENÁRIO MUNDIAL,
(Todas as informações contidas neste documento são fundamentadas em

declarações dos Consulados, e seguintes documentos: W.F.A.S. - WORLD
FEDERATION OF ACUNCTURE MOXIBUSTION SOCIET/ES que é filiada a OMS
(Organização Mundial da Saúde); THE EUROPEAN JOURNAL OF ORIENTAL
MEDICINE, Volume 1, no. 1 de 1993; Laws and Regulations Relating to the Pratctice of
Acupuncture (Medical Board of Califórnia Acupuncture Committee); Laws and Rules
Chapter 455, and 457, Florida Statutes and Chapter 61F1, Florida Administrative Code,
(Division of Medical Quality Assurance Board of Acupuncture)

ACUPUNTURA NA REPÚBLICA POPULAR DA CRINA

De acordo com o Sr. LIA() QIPING Cônsul Geral do Consulado Geral da República
Popular da China em São Paulo," ...a Acupuntura é datada de uma história milenar. Antes da
entrada da medicina alopáfica (ocidental) na China, a Acupuntura já tinha aplicado e desenvolvido
de maneira muito ampla contribuindo muito para a saúde do povo chinês.

A China forma anualmente grande quantidade de acupunturistas mediante diversos meios,
tais como: cursos de níveis técnico e superior, completamente independente da medicina
alopátka ocidental..." sendo assim a Acupuntura não é uma exclusividade médica, existindo na
China o técnico em Acupuntura e o Acupunturista (Médico Oriental) com formação superior,
semelhante ao nosso Substitutivo PLC 67/95.

ACUPUNTURA NA CORÉIA
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De acordo com o cônsul geral da Coréia em São Paulo Sr. YOUt9ÇSU LIM, "...a
formação do acupunttuista na Coréia é feita em faculdades especificas' completaibente
independente da medicina alopática ocidental..." sendo assim não é necessário ser médico para
praticar a Acupuntura..

ACUPUNTURA NO JAPÃO

A legislação japonesa, explica o Sr. KATSUYUKI TANAKA Cônsul Geral do Japão em
São Paulo, "não exige graduação em escola de medicina alopátka ocidental para a prática
da Acupuntura. A formação do acupunturista dura três anos e meio após o curso secundário, em
escolas especiais. Ao termino do curso o acupunturista recém graduado submete-se a um exame
de qualificação de âmbito nacional, após o que obtém a licença para exercer a profissão."

O Ministério da Saúde e Bem Estar do Japão define Acupuntura como: "a inserção de
agulhas em certos pontos do corpo humano, bem como a sua estimulação, com o objetivo de
tratar e curar enfermidades..." sendo assim também não é necessário ser médico para praticar
Acupuntura no Japão.

ACUPUNTURA NOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA

A Acupuntura nos EUA já é regulamentada em todos os Estados há vários anos, o
primeiro Estado a criar Leis sobre a Acupuntura foi o Estado da Califórnia, onde, de acordo com
a Laws and Regulations Relating to lhe Practice of Acupuncture, "a formação do acupunturista
deve ser no mínimo de 3 anos com 1.000 horas / aula, sendo 700 teórica e 300 prática, incluindo
aulas de anatomia e fisiologia humana. Outro Estado qiie há vários anos a Acupuntura já está
regulamentada é a Florida, de acordo com DEPARTMENT OF BUSINESS AND
PROFESSIONAL REGULATION, DIVISION OF MEDICAL QUALITY ASSURANCE
BOARD OF ACUPUNCTURE (Laws and Rules Chapter 455, and 457, Florida Statutes and
Chapter 61F1, Florida Administrative Code) e assim se segue cornos outros Estados.

A seguir o recém formado deve submeter-se a um teste de capacitação junto ao NCCA -
National Commission For The Certification of Acupuncturists (Comissão Nacional para
Certificação de Acupunturistas)."

Sendo assim a Acupuntura nos EUA não é prática exclusiva de médicos.

ACUPUNTURA NO CANADÁ

No Canadá, a prática da Acupuntura encontra-se regulamentada nos mesmos moldes da
legislação dos EUA, isto é, após a formação em escolas especializadas, o indivíduo deverá
submeter-se a exame de qualificação nacional, antes de obter licença para exercício da profissão.

ACUPUNTURA NA ALEMANHA

O Consulado da Alemanha afirma que a prática da Acupuntura em seu país não é
exclusiva de médicos. Existe a categoria de Terapeutas Naturistas não médicos, o Heilpralctiker.
Os Heilpralctikers necessitam satisfazer as legislações governamentais, mediante exame que
comprove ser um terapeuta capaz de exercer sua atividade profissional sem constituir ameaça à
saúde pública. A formação do Heilpralctiker é feita em escolas especializadas, durante o período
de 3 a 4 anos, quando o estudante aprende as terapias naturistas e, dentre elas, a Acupuntura.
, Assim a Acupuntura na Alemanha não é prática exclusiva de médicos.
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DR. WU TOU
Médico Cir. Vascolarbe~ da ANAMO

Wc.
PAULO

Presidente da ABRAMEC

De acordo com a Cornmon Law, o cidadão é livre para esc~-o sistema lt saúde que
lhe parecer apropriado. A formação do Acupunturista consiste em cursos de 3 anos de duração ou
2 anos intensivos não sendo necessário ser médico. A seguir o candidato a licença para o
exercício da profissão de acupunturista submete-se a um teste de capacitação, junto a uma
Associações de Acupuntura credenciadas pelo governo britânico.

ACUPUNTURA NA FRANCA	 paW3
winsCa • , e or. IV

mitst "C.

Na França, desde 1950 a Academy of Medicine in França tentou monopolizar a
Acupuntura dizendo que o diagnóstico e o tratamento por Acupuntura é um ato médico e por isso
só deve ser exercida por médicos. (O mesmo tipo de reserva de mercado pretendido pelo
Conselho Federal de Medicina no Brasil ao considerar a Acupuntura especialidade médica, em
meados de agosto de 1.995.)

Entretanto, como a Acupuntura foi introduzida na França pelo cônsul Soulié de Morant
em 1930, ele foi professor de todos os médicos acupunturistas da Europa e formou muitos
acupunturistas não médicos, houve resistência.

Atualmente, depois de 46 anos, há instituições de ensino de Acupuntura na França que
defendem a prática da Acupuntura por médicos e não médicos. Nove universidades ensinam
Acupuntura, com programa de 3 anos de duração.

Atualmente, depois de 46 anos ainda se discute no poder judiciário da França se a prática
da Acupuntura deve ser monopólio dos médicos ou deve ser estendida a todos os profissionais
competentes de modo democrático.

A Acupuntura é uma técnica da Medicina Tradicional Chinesa que vêm tratando
e curando várias doenças há 5.000 anos. Se a população brasileira tivesse a técnica de
Acupuntura disponível no SUS (Sistema Único de Saúde), iria ser beneficiada de forma
muito ampla, o governo gastaria menos com medicamentos e a população irá ter
resultados satisfatórios. Embora os médicos de uma das entidades médicas (SMBA -
Sociedade Médica Brasileira de Acupuntura) declaram poder assumir a Acupuntura no
SUS, na prática os médicos consideram a Acupuntura trabalhosa e não vão querer
assumir tal tratamento devido aos baixos salários. A única forma do povo se beneficiar
da Acupuntura é haver equipes multiprofissionais.

O Substitutivo PLC 67/95 encontra-se parado na Comissão de Educação do
Senado, já foi aprovado na Câmara Federal, na Audiência Pública realizada pela
Comissão de Assuntos Sociais do Senado em 17 de abril de 1.996, na votação da
Comissão de Assuntos Sociais do Senado em 20 de junho de 1.996 e, agora o relator
senador Joel de Hollanda, escreveu um novo Parecer para este Substitutivo, onde
modifica toda sua estrutura beneficiando somente os médicos e privando a população da
Acupuntura.

Esperamos contar com o espirito democrático dos Srs.m Vereadores(as).

ACUPUNTURA NA FRANCA
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CRBM
CONSELHO REGIONAL

DE BIOMEDICINA
-1 REGIÃO -

REGULAMENTAÇÃO
E

CÓDIGO DE ÉTICA
DA PROFISSÃO
DE BIOMÉDICOS

o

CONSELHO FEDERAL DE BIOMEDICINA

RESOLUÇÃO CF BM 0002/86

O Presidente do Conselho Federal de Biomedicina, no uso de suas atri-
buições legais e regulamentares,

C ONSIDERAND0a necessidade de disciplinar a prática de acupuntura' por
_

Biomédico,	
_	 _

RESOLVE:

Art. 1 2 - No execício de suas atividades profissionais, o Biomédico poderá aplicar,
complementarmente, os princípios, os métodos e as técnicas de acupuntura.

§ 1 9 - Para tanto, deverá o Biomédico apresentar ao CFBM titulo diploma ou certifi-
cado de conclusão de curso especifico patrocinado por entidade de acupuntura de reconhe-
cida idoneidade cientifica, ou por universidade, que será submetido à aprovação da Co-
missão referida no Art. 49.

§ 2 - Depois de aceito pela referida Comissão, o titulo, o diploma ou o certificado
do curso, será registrado no CFBM, que expedirá documento comprobatário da regularidade
da situação profissional, requisito indispensável à aplicação, complementar, de métodos e
de técnicas de acupuntura pelo Biomédico.

Art. 29 - O CFBM manterá registro dos Biomédicos habilitados à prática da acupun-
tura.

.	 -
Parágrafo único. - Somente depois de efetuado o registro de qualificação em acu-

puntura, poderá o Biomédico anunciar, pelos meios eticamente permitidos, o conhecimento
da prática de acupunturista.

Art. 39 - Ao Biomédico que já aplica, complementarmente, os princípios da acupun-
tura, fica concedido o prazo de cento e oitenta (180) dias para regularizar a sua situação pe-
rante o CFBM, nos termos desta Resolução.

•

Art. 42 - Para a apreciação do titulo, diploma ou certificado de conclusão do curso
especifico de acupuntura, fica nomeada a Comissão composta de Dr. Luiz Carlos Albuquer-
que Maranhão, Dr. Celso Luiz de Moraes Jardim, Antonio Brisola Divana para, sob a pre-
sidéncia cif:, primeiro, emitir parecer sobre a idoneidade cientifica da entidade emissora do
respectivo documento.

.•	 -
§ 1 2 - O mandato dos membros da Comissão será de 1 ano e 7 meses, demissi-

veis "ad nutun" pelo Presidente do CFBM.

§ 29 - Dentro de trinta (30) dias, os integrantes da Comissão elaborarão o regimen-
to interno, submetendo-o ã aprovação cid CFBM.

•

§ 39 - Poderá a Comissão, segundo normas que vier a adotar com aprovação do
CFBM, solicitar que o Biomédico, nas condições do § 2 9 do Art. 1 9 , demonstre, periodica-
mente, a atualização cientifica dos conhecimentos obtidos na área de acupuntura.

Art. 52 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 03 de Fevereiro de 1986_

- JOÃO EDSON SABBAG
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Conselho Federal de Enfermagem

REsoLuciÃo corEN-1 97

ENIa.belece • e reconhece as Terapia.s.

Aliem-11{1M COMO especialidade eiou
(inani ica0o prolis.sion al de
ilmf.erikrageut.

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso de S0;1 (R)111Petènel8 CStipIllada
artigo 8', inciso IV da Lei n° 5,905, de 12 de julho de 1973, combinado com o 81 tigo 16, incisos
1V c X111 do Regimento da Autarquia, aprovado pela Resolueão-COPEN52./79;

CONSIDERANDO o que estabelece a Constituição Federal no Se l l artigo I"
incisos 1 e II, artigo 3°, inciso IV, artigo 5" incisos II e XIII;

CONSIDERANDO o Parecer Normativo do ( 1 . 1 :.N ti' 004195, aptovado na

239" Reda° Ordinária, realizada em 18.07.95; onde dispôe que. as terapias altetnalivas
(Aeupu n Aura, Iridologia, Fitoterapia, Rellexologia, Quiropraxia, Massolciapia entre (utt as),
são priu; . as oriunclas, em sua maioria, dc culturas orientais onde são exercidas OU executadas
Por prcos treinados assistematicamente c repassados de gernyAn em geração, não estando
vinculad- , s a qualquer categoria profissional;

CONSIDERANDO deliberação do Plenátio em sua 25? Reunião Ordinária
bem como o que mais consta do PAD-COFEN-247/91,

RESOLl'E:

Art. I" - Cstabelecer c reconhecer as Terapias Aliei nativas como especialidade
e/ou qt yhticação do profissional de Enfermagem.

Art. r - Para receber a titulação prevista nu ai tigo anterior, o profissional de
Enfertnigetn deverá ter concluído c sido aprovado cru curso teconhecido por instituição de
ensino ot•, ;unidade congênere, com utna carga horária mínima de 360 horas.

Art 3" - A Presente Resoluo 0 entrará e i n vigor na data de sua publicação.
levog:wde-se as disposições cm contr ário.

Rio de Jatten o, 19 de março de 1997

Ek251:4:J.,1
'DULCE D1R1 AIR 11UF 13A1/'/

CORLN-MS N° 10,244
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CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL-)
D.O.0 n2. 207 - de 29.10.85, Seção 1, P6W.15.744

RESOLLWO COFFITO-60

DispeSe sobre a prática da
acupuntura pelo Fieioterapeuta e
dá outras provldenclae.

A' Previdente do Conselho Federal de Fieloterapia e
Terapia Ocupacional, n ueo de euae atribuiçõee e euxrprindo
deliberação do Plenári:,, em US.1 a 429 Reunião Ordinária, realizada
em 21 e 22 de Junho de 1985,

• RESOLVE:

Art. 12. No exercício de euae atividades profieeionale,
o Fieloterapeuta poderá aplicar, complementarmente, 00 principiou,
método/3 e técnica° da acupuntura deede que apresente, ao
reepectivo CREFITO, titulo, diplOma ou certificado de conclueáo de
curso especifico patrocinado por entidade de acupuntura de
reconhecida idoneidade cientifica, ou por univereidade.

12. A idoneidade cientifica da entidade de acupuntura
eerá demonetrada . pelo intereseado atravée de atos, documentos e
outros elementos adm±ticloe no menti —científico e profievional.

24. Depole de aceito e regietrado no COFFITO o
diploma ou certificado de cureo ednietrado por entidade de
acupuntura, o CREFITO expedirá documento cornprobatório que
habilita o Fieloterapeuta a aplicar os métodoe e técnicae da
acupuntura nae elmo atividades profieelonaits.

Art. 22.	 O CREPITO manterá registrado doe
Fieloterapeutae habilitados It prática acupunturieta.

O 12. O CREFITO poderá, oegundo normas baixadaa pelo
COFFITO, solicitar que o Fisioterapeuta nae condiçOee do 1) 22. cio
Art. 12. demonetre, periodicamente, a atualidade científica doe
conhecimentoe obtidoe na área de acupuntura.

O 22‘ Somente depois de efetuado o registro da
qualificação em acupuntura, poderá o Fisioterapeuta anunciar,
pelos me IQ e eticamente permitidos, o conhecimento da prática
acupunturista,
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Artigo Unto° - A rJ Fisioterapeuta que	 15,. tenha
habilitação na 4rea de acupuntura fica concedido o prazo de cento

oitenta (1110) dias para regularizá-la no CREMO, nos termos
desta Resolução.

Art. 32. Esta Resolução entra CM vigor na data de CU&
publIcaÇao.

VLADMIRO RIDEIRO DE OLIVELRA 	 ROMA OU6MAN
marroa-sEciuníazo	 panam=•
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O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - (inicio da gravaçã
Folha no

no 5--R
... a sessão da Comissão de Saúde e Bem-Estar Social.

WnicaR.A.Pai."
Assist.Téc.de [XLIV

Estamos realizando, hoje, a segunda audiência pública do

PL 518/97, de autoria do Vereador Salim Curiati, que dispõe sobre "con-

cessão de auto de licença de funcionamento das clinicas de acupuntura

•e dá outras providencias".

Como de hábito nestas audiências públicas, cabe primeiramen-

te ao autor do projeto fazer suas considerações ou quem por ele for de-

signado.

O SR. SALIM CURIATI - Sr. Presidente, se possível, gostaria

de falar ao final, e serei breve nas considerações. 
Achc/ 

que a ma-teria

jã está discutida.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - O nobre Vereador Salim Curi.

ti abre mão da palavra inicial, sendo que se pronunciará ao final da

audiência pública.

Já há inscrições. Inicialmente, tem a palavra o Sr. Edson

Toioji Murasaki (?).

O SR. EDSON - Sou presidente do Sindicato dos Profissionais

pr.C1

4
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SESSÃO

com. saúde

de Acupuntura (inaudível)Estadom de São Paulo.ra (inaudível)Estadom de São Paulo.

autenticada do registro sindical, que mostra que a entidade é represen-

tante legal, reconhecido pelo Ministério do Trabalho, em defesa da ca-

tegoria. E nós não fomos informados desta audiência pública, oficial-

mente.

Em segundo lugar, vi a convoc4ão com a assessora do Verea-

dor José Izar, e para as 13 horas, sendique já são 14h20. Achlque foi

falta de respeito para com a categoria.

Para ser breve, já que temos pouco tempo para fazer essa

discussão, a única que gostaria de dizer é que na audiência pública

passada ficou muito discutido se a acupuntura deve ser feita por médi-

cos ou não-médicos. Sabemos que este aqui não é o fórum para se discu-

tir isso: a regulamentação tem de ser discutida em Brasília. Mas gosta-

ria de mostrar um documento, elaborado pelo próprio Conselho Federal

de Medicina, que mostram que olínédicos não entendem nada de acupuntura.

• jor al
Esta aqui é uma cópia da capa do Medicin , do Conselho Fede-

ral de Medicina, de outubro de 1998. Todos os médicos devem receber essl

jornal - acredito que o Dr. Neder e o Dr. Proença já o tenham recebido.

O que se mostra, aqui? Refere-se ã Resolução n9 1.499, quioroíbe prãti-

OC.

I O f ti n i o i o AL *

1:17W

r	 SY------)
O Sindicato entregou, na última audiência públicapia

19 11

DATA ORADOR
Tic. de nif. N ("1 

Mônica r. A. Paiva
Assist. TiC. de ir

CONT. APACTEV
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ticas não reconhecidas pela comunidade cientifica aos mèdicos.(0 titulo

é "Medicina alternativa, prãtica proibida". Então, supõe-se que essas

práticas,MMEM qu+stejam nesta foto aqui,nesta foto, sejam proibidas

aos médicos.

Se repararmos bem, neste canto temos uma figura. Os senhores

conhecem essa figura? (Pausa) Todos os acupunturistas a conhecem: isso

aqui parte de um mapa de meridianos de acupuntura. É um instrumento

funtamental para que faz acupuntura. Se isso está incluido nesta foto-

grafia, ou o Conselho Federal de Medicina está dizendo que a prãtica

de acupuntura é prdbida aos médicos ou quer dizer, simplesmente, que o

Conselho Federal Ofedicina não entende nada de acupuntura! Ou seja,

que os médicolpão entendem nada de acupuntura.

Como querem ficar batendo na tecla "só nós podemos podemos

fazer acupuntura"?!

Para ser brev.e, são só essas as minhas palavras.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Tem a palavra o Sr. Ioshiro

Odo (?).

rge
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O  SR. IOSHIRO - Srs. Vereadores, público presente de acu-

punturistas, boa-tarde.

Na qualidade de diretor técnico do Sindicato de Acupuntura

do Estado de São Paulo e na qualidade de um dos primeiros brasileiros

a se formar em acupuntura no Japão, gostaria de manifestar algumas po-

sições e dar algumas informações que pudessem contribuir para que a

Comissão de\Saúde venha a aprovar o projeto de lei do Vereador Salim

Curiati.

Em primeiro lugar, gostaria de esclarecer que a acupuntura

é uma profissão totalmente independente da medicina ocidental no Orien-

te,- -

affidienweeM~enesemp.
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No Japão, particularmente, a acupuntura foi legalizada
1,-	

-

que o Japão se tornou um país democrático, logo depois da Segunda Guer-

ra Mundial. Desde então, aumentou I imensamente a quantidade de acupun-

turistas no Japão, de tal modo que há dois anos, quando o sindicato dos

profissionais de acupuntura convidou para dar uma palestra no Brasil o

Professor TanigUchi, Diretor Presidente da FAculdade Meide(?), do Japão,

de acupuntura, ele nos deu alguns dados interessantes que eu gostaria

de trazer ao conhecimento dos senhores.

Em 1992 existiam no Japao 125.971 acupunturistas re-

gistrados e atuando profissionalmente. Para comparar com os profissio-

nais de saúde, existiam, na mesma época, 75.028 dentistas, 95.642 far-

maceuticos. Ou seja, como profissão independente, esta mais do que pro-

vado que e uma profissão que fez sucesso no Japão. Para ilustrar, exis-

tiam, na poca, 211 mil medicos ocidentais.

No período de p6s-guerra a'te recentemente, o Japão

conseguiu um feito internacional notável,$ tornou-se o país de maior lon-

gevidade no mundo: 82,98 anos para mulheres e 76,57 anos para homens,

em 1994. A acupuntura tem contribuído imensamente para melhorar a qua-

lidade de vida das pessoas idosas, para doenças crônicas e para dores,

0.9qoc,
e ti 

—4n4Nelt	 .
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Assist. Téc. de rir 1

j

4



Vianna
Aud. Pública
Com. Saude 19.11.9U2

DATAFOLHA SESSÃOTAQUIGRAFORODÍZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA—

Á O

,N 
ORADOR	 I 4r1/4/ CODIT. ÀEARTE

'

let Jun • , ., rio  

e para isso o acupunturista independente no Japão tem c gfptribuicip imen-

samente.

A acupuntura foi introduzida no Brasil há 90 anos pe-

los imigrantes japoneses. Este ano comemoraram-se os 90 anos da imigra-

ção japonesa no O Brasil. Claro que no início, enquanto a profissão não

era reconhecida legalmente, os japoneses praticavam-na entre as famílias,

entre os amigos e entre os brasileiros que sofriam doenças que a acupun-

tura podia tratar.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA (PSDB) - Sr. Orodo (?)

devo informar que o tempo para cada exposição e limitado. É bom que,

dentro do tempo disponível, procurasse sintetizar sua exposição.

O SR. ORODO - Quanto tempo me resta, por favor?

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA (PSDB) 	 Normalmente

concedem-se cinco minutos para cada expositor.

O SR.ORODO - Obrigado. Então, eu gostaria de chegar

-
a parte que interessa em relaçao ao projeto de lei.

f chac

. de uw

...pawa

Assist I
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Essa concessão de auto de licença -e fç7d1:kicionaminto de

clínica de acupuntura atende realmente às necessidades atuais da cate-

goria, que vive um momento de reconhecimento público e regulamentação

nas Ein diversas esferas governamentais. A regulamentaçao, em consequen-

cia de possibilidade de fiscalizaçao por parte dos poderes públicos, de-

verá inibir e coibir a prática da acupuntura por profissionais sem qua-

lificação.

No entanto, o parágrafo 2 2 do artigo 1 2 , que dispõe

sobre a emissão do atestado de qualificação profissional pela Secreta-

ria de Saúde do Município tem suscitado algumas polemicas que estão di-

ficultando a sua aprovação. Há a questão da competencia da Secretaria

Municipal de Saúde em relação ao atestado de qualificação profissional;

há a questão do criterio para a sua emissão. Quais as garantias que os

profissionais terão sobre o seu reconhecimento por poderes públicos? Es

-sas questoes não estao esclarecidas no projeto.

A qualificação profissional da acupuntura depende a-

tualmente da comprovação da sua formação por meio de cursos em escolas

que ministrem esse assunto. Desde que a acupuntura foi introduzida his-

toricamente no Brasil para, vamos dizer, brasileiros, que foi principal-

mente a partir da abertura da CHina, em 1971, para o mundo, os leigos

Folha n°

n3 _ $
Mônica R. Paiva

Assist. Téc	 Dr. 1W
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em relação à acupuntura -, paramedicos, ex-pacientes de acupuntura, se

interessaram em estudar e o fizeram principalmente através da ABA, As-

sociação Brasileira de Acupuntura, Seata (?), uma escola oriental de

massagem, Escola Onique, EPT, Escola Paulista de TErapias, e sindicatos

de acupuntura do Estado de São Paulo, todas elas entidades registradas

legalmente e que tem notavel reconhecimento dentro da categoria.

Na falta de norma regulamentadora do curso de acu-

puntura, cada uma das entidades tem ministrado ensino com currículos va-

riados e características próprias de conteúdo e carga horária. No en-

tanto, há que se reconhecer que é o curso possível para que os profis-

sionais venhama estudar,1 se aperfeiçoar e conseguir a sua compete'ncia

profissional. A grande maioria dos profissionais módicos e não-medicos

no Brasil, atualmente, estudaram por esses cursos. Há ainda, claro, os

profissionais que se formaram no Japão que, embora sejam minoria, te'm

contribuído ministrando cursos e lecionando nessas escolas.

Uma vez que o paragrafo 2 2 não especifica qualquer

critério para expedir laudo de qualiffficação profissional, e ainda por

entender que a qualificação profissional depende da prova ou atestado

de sua capacitação em acupuntura nesses cursos ministrados por essas

M6,,

 Téc. de Dir. IV
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rágrafo pela seguinte redação: "Para expedição do auto de licença de fun

cionamento, além dos documentos exigidos pela legislaçãO mencionada no

parágrafo anterior, as clínicas que se dedicam ao atendimento público

mediante a prática de acupuntura deverão apresentar, em relação aos pres

tadores de serviço, o certificado de conclusão de curso de capacitação

em acupuntura, emitido por escolas e entidades legalmente registradas

Imaspara este fim, ou certificados ou diplomas de cursos condeneres 	 -

• .1

9
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nos países de origem. Por conseqüência, o parágrafo 3 2 desse

artigo deverá ser suprimido.

E uma sugestão que gostaria de fazer ao nobre

Vereador Selim Curiati. Muito obrigado.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA 	 O senhor pode-

ria ficar mais um pouco? O nobre Vererador Adriano Diogo desep

fazer um esclarecimento.

O SR. ADRIANO DIOGO - Dr.

gostei muito do sua colocação. Finalmente, estamos chegando ao con-

teúdo..Até agora não entendi a finalidade desee projeto, mas pare-

ce que o senhor começou a deixar algumas coisas mais claras. O

que quero entender é o seguinte: esses profissionais capacitados

aos quais o senhor se refere que qualificação escolar eles têm?

Quais são os pré-requisitos no seu entende 5 que levam um profis-

sional a ser qua l ificado como tal? Pr:meiro, ele tem que ter ní-

vel universitário? Se ele tiver que ter nivel universitário, quais it

as faculdades ou quais os cursos estariam incluídas como pré-requi-
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ga horária mínima de duração desses cursos? O senhor há de con-

vir que é mais um entendimento porque regulamentação de profis-

são não se fãz na Câmara Municipal de São Paulo. Os senhores en-

tendem a nossa dúvida de como podemos fornecer um auto de licença

de funcionamento ? Primeiro, é exclusivo da legislação Estadual da

Vigilância Sanitária e outras coisas são de postura municipal, como

aquele funcionário da Secretaria Municipal das Finanças esclareceu,

que é pura e simplesmente uso. Mas, já que o senhcr é uma pessoa

dedicada, estuda e fez um histórico correto, o senhor poderia fun-

dameaar um pouco como o senhor vê essa formação? Ainda tem um

outro nível que é o nível de pessoas que só têm o primeti. ro grau

completo. Entendo, embora não seja médico, que mesmo o pro-

fissional médico para se tornar acupunturista, ele tem que rever

vários conceitos de enatomia e tudo o mais que não se aplicam

e mesma forma. O senhor poderiWamm sei que temos pouco tempo,

mas como começamos a discutir com seriedade, sem aquele clima de

.•••••

torcida de campo de futebolYexplicar? Por favor.

O SR. 	 - Com re l ação á for-
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maço dosdos acupunturistas no . Brasil atualmente não tenho- os dados

de toda a categoria, mas posso dizer em relação ao Sindicato dos

Profissionais de Acupulntura, onde ministro aula. O requisito para

o aluno se matricular no nosso curso é ter segundo grau completo.

Estamos tentando introduzir,a partir de convênio com a escola

Neiji(?), no Japão, o currículo japonês aqui no Brasil.

A legislação sobre currículo, tenho aqui em

mãos e poseo colocar em anexo para a Comissão, ámmemmingoirieffierem

data de 1951, com alteração em 1989. Essa legislação japonesa

considera como matérias médicas básicas anatomia humana, fisiolo-

gia, patologia, medicina clínica, etc., com 1.005 horas em tres

anos de curso. As matérias de especialização são matérias associa-

das a medicina oriental com 1.260 horas e'se inclui a prática.

E, como o ensino no Japão é especializado, mas existem matérias de

formação geral também, existe o que eles chamam de "matérias bá-

sicas obrigatórias" que são as ciências humanas, as.ciãlcias sociais

educação física e língua estrangeira* que totalizam 300 horas.

Atualmente, a nova legislação japonesa acrescentou além disso 300

horas de matérias optativas onde se inclui fisioterapia, massagem

ame, shiatsu é etc.
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Aqui, no Sindicato dos Profissionais de Acupun-

tura em São Paulo, estamos ministrando cursos de tres anos para

pessoas que têm o colegial completo. Ministramos aulas de ana-

tomia, fisiologia, patologia, as matérias médicas básicas e a

ele acrescentamos as matérias-g' específicAS da acupuntura.

Esclarecendo, inclusive, os senhores, a acupuntue

17~02-18.0t.
ra no oriente não é acupuntura só de agulha. Todos os livrosfrso-

bre acupuntura é sobre acupuntura e moxagustão. Moxagustão é uma

cauterização utilizando ervas, especialmente a artenísia seca. Se

não há esse complemento, inc l usive o resultado do trabamento é

bastante precário,

Infelizmente, pelo que tenhc visto naquilo que é

praticado de acupuntura médica no Brasil, o pessoal só conhece a

metade que é a acupuntura com agulhamento. Isso faz com que a acu-

puntura seja empobrecida nesse mceménto.	 •

Nesse sentido gostaríamos, enquanto categoria

profissional séria, trazendo do oriente, estamos lecionando".
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... uma acupuntura maninxxx mais completa e gostariamos qâ. , em (-)m--e- da------7
justiça feita pela hist:Orla de termos traduzido esse conhecimento dire i

tamente para cá e solicitar a regulamentação, como uma homenagem ã noss

categoria profissional e manter uma postura i m a acupuntura deve ser

uma prática independente, porque e essa independência da nossa catego-

ria que dará a seriedade para defendermos a qualidade da nossa profis-

são.

O SR.NELSON GUIMARAES PROENÇA 	 - Perfeitamente. Aguarde um

instante ainda. A exposição que o senhor nos fez foi muito interessante.

Parece-me que og 5enhor pertence ao mesmo sindicato do orador anterior,

Dr. Edson. O senhor Ne Impem responsável pela parte tecnica de formação

de acupunturistas, confõrme o modelo vigente no Japão.

O SR.	 - Exatamente.

O SR.NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Emsenhor colocou três pré-

requisitos. O primeiro que haja uma formação escolar anterior , pelo

menos de segundo grau completo.

O SR.	 - Exato.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - O segundo que o curso te-

nha um curriculo que abranja 2700 horas aproximadamente?

O SR.	 - NOs estamos tentando nos

aproximar desse horário. Infelizmente, a nossa realidade não conseguiu

ainda administrar essa totalidade.

/‘n

<rdoP°i-
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O SR.NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Quantas horas vocês fazem?

O SR.	 	 - Tínhamos feito um calculo de 1450

floras, seria isso Dr. Tovoji?

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - TeOricas? Ou no total?

te.

O SR.
/- Teboricas e praticas atualmen

1 oras divididas

SR. NESLON GUIMARAES ' PROENÇA - Na formação japonesa são 2700

 entre praticas e teOricas, mais ou menos , igualmente.

O SR.	 - E mais as matérias humanas.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - Mais as matérias humanas, o

ue eleva quase 2800 horas no total.

A pergunta seguinte. Jã entendi , pelo que falou, que o sindi-

ato esta procurando se aproximar daquilo que seria o currículo ideal. ?
é de que

arece-me que a sua afirmaçãdV5ão poderia responder por outros processos

e formação?

I

O SR. 	 - Atualmente, desconheço.Não é que

ão poderia responder , na verdade eu desconheço a carga horãria dos

utros.

í

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA- Desconhece. Ainda mais para

ompletar as perguntas, sempre estarei aproveitando a sua intervençãg,::)

orque me pareceu muito oportuna. E eu até esperava 2quando vi a sua
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inscrição porque o senhor teve a iniciativa que achei importante de

encaminhar a mim, como presidente da comissão, uma serie de documentos

vindos do Japão e traduzidos por um tradutor juramentado, inclusive, mo-

trando como é a formação do acupunturista no Japão. Qual é o processo •

de formação do acupunturista no Japão. Esse um material Precioso , po.

que em nossa anditexxe audiência pública anterior, varias vezes, foi

recordado que a acupuntura no Brasil nasceu com acupunturistas que fi-

zeram a sua formação no - Japão e trouxeram para cã. Portanto, a forma-

ção que se espera de um acupunturista IDE é segundo um modelo que jã

esta consagrado e os define como um profissional independente da medi-

cina ocidental j que tem o tipo de curriculo que jã conhecemos, que é o

das escolas médicas. É uma contribuição importantç,agradeço por ela e

vou ate acrescentar ao processo os documentos trazidos pelo SrMenalie

Odo, as quais não fez referencia agora, mas que jã estão em minhas mãos

para acrescentar, para que o relator possa estudar a matéria e emitir

o seu parecer.

Tem a palavra o Vereador Adriano Diogo.

O SR. ADRIANO DIOGO - Dr. ARxMcsuakiox0doxzi Yoshiro Odo, acheil

muito correta a sua explanação e gostaria de fazer mais algumas pergun-

tas. .

O fatiara futuro da humanidade, as pessoas não irão depender de

diplomas para exercerem suas profissões, o que valera será o conhecimen

to pleno e a possibilidade do exercício. No Brasil, ainda nOs estamos

muito atrasados em relaWo a isso. Como é um pais muito pobre com várias

dúvidas quanto ã qualidade dos cursos, o diploma e as escolas ainda são

os parâmetros para que possamos controlar a formação.

Gostaria de fazer as seguintes perguntas. Havendo esses cursos

técnicos, esses diplomas obtidos nesses cursos seriam reconhecidos pelo

dO PI".

,coa
tx. 533\
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MEC? Seriam autorizados pelo Conselho Estadual de Educação? Quais os

cursos seriam os reconhecidos? Poderia, haver uma proliferação de cursos
outros

de vãrios profissionais começarem a formar2W£ profissionais Então, essa

dúvida me perpassa desde o inicio. Quem fisqaiza o exercIcio da profis-

são? Quem avalia se aquele curso tem o número de horas necessário? Por-

que segundo entendi, e gostaria que ficasse mais claro, o sindicato man-

tem um curso e nesse curso é que esta sendo introduzido o curriculo japó

nas, tentaade Então, sendo essas pessoas de nIvel médio e entrando em ..,

um curso livre, que não atribuiria uma condição de profissional univer-

sitãrio, seria um curso de especialização, teria e que tipo de reconhe-

cimetio?

p.
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A acupuntura, com toda a sua ciencia milenar, os senhores hão de reconh 4
cer que não pode ser exercida por qualquer pessoa que ache que tem voca-

ção ou inspiração; tem que ter uma formação. É isso que precisa ficar

um pouco mais claro, por favor.

O SR. NELSON GUIMARÂES PROENÇA- Tem a palavra o Sr.

u	

Yoshi

,
ro, para sua última resposta, porque o Vereador Carlos Neder disse que

não vai fazer nenhuma pergunta.

O SR. YOSHIRO ODO (?) - Eu queria responder a pergunta a

partir da minha experiencia de tentativa de reconhecimento do meu diplo-

ma aqui, junto ao MEC, ao Conselho Federal de Educação, e junto à Uni-

versidade de São Paulo. Embora o meu diploma tenha sido legalizado pelo

Embaixada do Brasil no Japão, traduzido por tradutor juramentado, a Uni-

versidade de são Paulo e o MEC recusaram o reconhecimento, por não exis-

tir no Brasil um curso, ou escola oficial, de acupuntura que faça a sua

equivalencia. Então fiquei num circulo vicioso. Estamos trazendo conheci

mentos do Oriente para cá. Estamos tentando o reconhecimento da profissã

No entanto, a partir do MEC, parece que não há caminho. Foi a partir do

reconhecimento da profissão, através do Sindicato via Ministerio do Tra-
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balho e a partir daqui, estamos nessa luta de reconhecimento. Nesse sen
./

tido, gostaria de contar justamente com os senhores, no sentido de que e

um projeto pioneiro. Enquanto projeto pioneiro, tem seus riscos, sem dú-

vida. Mas gostaria que os senhores reconhecessem que estamos tentando tr

zer esse curso, essa profissão, para enriquecer, ainda mais, a nossa cul

tura, que e multi-etica e multi-estrutural.

O SR. ADRIANO DIOGO - O senhor tem conhecimento de quantos

cursos analogos a esse do Sindicato existem na cidade de São Paulo regis

trados no Sindicato?

O SR. YOSHIRO ODO - O Sindicato está aceitando,para filia-

,
çao, o pessoal com diploma em curso de formação basica de acupuntura.

Aqueles que se formam em curso de especialização, • estudando apenas um as

pecto da acupuntura, como, por exemplo, a auriculoterapia, o Sindicato

ainda não tem reconhecido. Na verdade, ao mesmo tempo o Sindicato está

planejando organizar cursos de complementação aos acupunturistas que ain

,
a não tem formação completa, principalmente a formação básica, para dar

mos cada vez mais uma contribuição no sentido de melhorar a qualidade e

formação profissional e, claro, contribuir para que os Srs. Vereadores

\c
1. O	 <1,0
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que aprovem esse projeto, não contribuam para legalizar a atuação de

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Multo obrigado, Sr. Yoshi

ro Odo. É muito interessante saber que o Sindicato reconhece dois tipos

de formação: a formação básica e a formação completa. É um fato novo na

nossa discussao, trazido agora para. esclarecimento de todos.

Tem a palavra o Dr. Edivaldo Martins Leite.Ou Evaldo,como

está na inscrição.

O SR. EVALDO MARTINS LEITE - Nobre Vereador Nelson Guima-

rães Proença, Vereador Salim Curiati, colegas médicos, colegas acupuntu-

ristas, estou aqui na qualidade de medico e Presidente da Associação Bra

sileira de Acupuntura, que e a entidade brasileira mais antiga, pioneira

no ensino da acupuntura de nível no Brasil. Quero esclarecer que, sem.dti

vida, foi a Associação que abriu a acupunturà . para a população brasileir.

de modo geral. Digo isto na frente dos meus queridos colegas de origem

oriental. Desde o 3 2 ano de Medicina tentei fazer, relymif estudar acupun

tura e não tive acesso.Posteriormente, como medico e professor da Santa

Casa de Misericerdia, tendo amigos, colegas e discípulos nisseis, de
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origem oriental, não tive acesso ao estudo da acupuntura por parte des-

sas pessoas. Tive que basear-me, em primeiro lugar, naquele que foi o

introdutor da acupuntura aberta, institucionalizada no Brasil, porque a

acupuntura era restrita às colônias orientais. Praticamente ninguem mais

tinha acesso. Digo isso por experi 'encia prOpria, se meu testemunho vale.

O Professor Frederico Spet (?),.que foi aluno do introdutor da acupuntu-

ra no Ocidente,na)medico,o fisioterapeuta Jorge Surie de Morant, que foi

quem trouxe a acupuntura para o Ocidente. O Frederico Spet trouxe a acu-

puntura para o Brasil. Posteriormente, complementei meus cursos na Alema

nha. A partir de 1961, data da reorganização da Associação Brasileira de

Acupuntura,milito nessa área. Saí da Santa Casa, não por pressão direta,

pelo fato de eu, sendo medico, fazer acupuntura.

4111~~liNiã-ãã~k~ggasgffffffsp
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mas por pressões indiretas, por parte dos meus colegas.
Cn

Então, eu tenho uma história que me dignifica, eu lu

tei pela acupuntura no Brasil, sendo médico, enfrentando os mais

diversos problemas, a partir de 1972, quando o Conselho Federal

de Medicina restringe a acupuntura, limita, breca, impede a acu-

puntura para médicos. E era o que eu fazia.

Portanto, por esse aspecto histórico, a	 Associação

Brasileira de Acupuntura, da qual tenho a honra de ser o presi -

dente, vem reiterar a sua posição favorável ao projeto de	 lei

' do nobre Vereador Salim Curiati.

Digo isso também sob o ponto de vista técnico e prá-

tico, afora aqueles problemas já discutidos de médico e não mé-

dico, sabendo nós e defendendo a idéia de Que o diagnóstico medi

co tem de ser feito por médico. E o fato de sermos médico não

nos capacita para fazer acupuntura. Ela deve ser feita por quem

sabe. E a ABA abre os seus cursos, de 600 horas, para os profis

sionais de nível superior, da área da saúde, médicos, dentistas,
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veterinários e fisioterapeutas.

Defendemos, porém, a idéia de que existem excelentes

acupunturistas, que não passaram pelos nossos bancos, ou forma -

dos por outras escolas, inclusive a do sindicato, a Meca, e que

formam profissionais de nível comparável a qualquer outro do mun

do. Basta dizer que sempre salmos dos congressos internacionais

aplaudidos e premiados pelos trabalhos apresentados.

Assim, defendendo o projeto de lei do Vereador Salim

Curiati, defendendo as nossas posições, e inclusive do ponto de

vista prático quero esclarecer que quando da Administração de

Luiza Erundina havia acupuntura em muitos postos, exercida por

A	 .Ac. • 
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fisioterapeutas, psicólogos, enfermeiros e médid55‘t o nútero de

pacientes era muito elevado. Na administração seguinte foram re-

tirados os não-médicos e praticamente sumiu a acupuntura no ser-

viço público municipal.

Agradecendo a gentileza do convite que recebi do Dr.

Proença, quero colocar a posição que a ABA sempre teve e a mi -

nha especificamente.

Muito obrigado.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - Agradecemos ao Dr.

Evaldo Martins Leite e até pedimos a ele, que presidiu a Socieda

de Brasileira de Acupuntura, que enviasse também a nossa comis -

são o "curriculum" que é considerado o formador do acupunturista,

os pré-requisitos, para que possa constar também do processo.

O SR. EVALDO MARTINS LEITE - Quero esclarecer ao Dr.

Proença que eu não presidi, eu presido a ABA. Atenderei com mui-

to prazer.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Muito obrigado.

Os últimos inscritos, o Sr. Henrique Cirilo.

O SR. HENRIQUE CIRILO - Boa tarde, Srs. Vereadores,

colegas acupunturistas. Vou ser breve. Existe hoje no Brasil a

Lei de Diretrizes e Bases, que define os cursos técnicos, que

constam de 1.200 horas, e os cursos de especialização, de pós-

graduação, divididos em técnico-profissionais, com no mínimo

460 horas, e 'lato sensu", 600 horas, e os cursos de atualiza-

ção,.de carga menor.

-;72
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fazendo é um trabalho junto a Secretaria Estadual de Educação,

para tentar formalizar esses cursos. Então os caminhos estão

sendo seguidos. O que estamos pedindo aqui na Casa, para os Srs.

Vereadores, simplesmente é o seguinte: coma os cursos não estão

oficializados, de que forma vamos oficializar os acupunturistas?

E no Ensino, eles alegam que os acupunturstas não estão oficia-

lizados. Fica um circulo vicioso. Nada se oficializa.

• 11
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e a coisa continua crescendo sem controle, sem saber se estamos formando nklus profissio

nais ou bons profissionais. Entao, o que pedimos e que apenas seja cumprida a lei.

Temos as duas leis, uma a 11785 e a 10.805, que volto a falar, que diz que nenhum

inivel podera ser ocupado ou utilizado para instalaçao e funcionamento de atividades

comerciais, industriais, institucionais, ou prestaçao de serviços e similares sem a

previa licença expedida pela Prefeitura. Exatamente isso que estamos pedindo, o que

cabe, a Lei 11.785 e ilibcilx12 11.202, que consta do projeto que pedimos para constar

juntos. Pedimos que a lei seja cumprida nesse sentido, que seja expedidoalvará de

funcionamento, porque a partir disso, será vista a lei de zoneamento,condiç ges prediais

e e isso que cabe a Prefeitura. Queremos essa aprovaçao para através disso pressionar

-
a Secretaria Estadual de Educaçao para tentar normatizar os cursos, porque seno esta-

~	 emos fazneod uma bkincadeira, corre para a Secretaria de Educação, al falam, primeiro

tem que conseguir os alvaras de funcionamento, e aí dizem que precisa primeiro reconhe-

cer os cursos. O MEC ja preconiza como e que deve ser a formaçao dos cursos de saúde.

-
Vamos seguir a preconizaçao do MEC. Ninguem vai discutir isso. E o orgao maior que se

-
tem, a Secretaria Estadual de Educaçao correpsonde no nivel do Estado. O que pedimos

•
e que as Leis 11.785 e 10.202 sejam cumpridas, ate porque como acupunturistas ja exer-

cemos a profissao de prestadores de serviços, ja recolhemos ISS como prestadores de

2
serviços, ja foi tambem anexado junto ao Processo o Codigo do Acupunturista.E so isso

ue estamos pedindo, que esta Casa faça a lei ser cumprida. Obrigad. (Palmas.)

O Sr. Nelson Guimaraes Proença - O proximo inscrito, Vereador Carlos

Neder, que esta com a palavra.
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O Sr. Carlos Neder - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, entidades

presentes, venho acompanhando a discussao desde o primeiro momento e tenho mantido uma

linha de coerencia nas minhas ponderqçoes. Em primeiro lugar considero meritorio o

projeto apresentado pelo Vereador ãalim Curiati. Entretanto, acho que não podemos mis-

turar algumas coisas. No cabe nesse espaço da CamaraMunicipal a discussão a quem

compete exercer essa profissao. Portanto, reiteradamente essa questao vem a tona

-
desnecessariamente, ate porque e um fator de atrito que no se resolve neste espaço.

Em segundo lugar comentei como Vereador Curiati, que prezo muito,

-
que temos uma situaçao diferente no Município de Sao Paulo, por exemplo, em relaçao ao

Municipio de Belo Horizonte. La como na maioria das capitais ja houve um processo de

municipalizaçao da Saude, que em Sao Paulo infelizmente ainda no ocorreu. Por essa

razao as competencias relativas a questa() da vigilancia sanitaria ainda estio afetas ao

Poder Executivo Estadual. Nesse sentido considero equivoco, no § 2 2 do art. 12, res-

ponsabilizar a Secretaria Municipal de Saude, porque no cabe a Camara fazer isso tam-

bem. Portanto, proponho e ja sugeri isso ao Vereador Curiati,que façamosdx uma altera-

çao nesse paragrafo 22 , gostaria de propor isso ao relator Vereador Adriano Diogo , pisa

para ver se dessa forma e posslvel solucionar ' ainda . que parcialmente a questão da tra-

.mitaçao desse documento mesmo sabendo que isso no e suficiente para resolver outros

problemas que não estão afetos a Câmara Municipal de São Paulo.

Proponho que o §2 2 tenha a seguinte redaçao: Para a expedição do

auto de licença de funcionamento, alem dos documentos exigidos pela legislação meneio-

nada no § anterior, as clinicas que se dedicam a atendimento publico mediante a prâtica

de acupuntura, deverao solicitar previamente ao orgao responsavel pelas açoes de vigi-

lancia sanitaria, expediçao de laudo tecnico necessario a prestaçao desses serviços.

19. 11. 9 8

r fl



Folha

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
#.4 ,

GO 1.1

—TAQUIGRAFIA—

cesmgnário

•
Por que essa e a redaçao que me pare adequada ? Porque no cabe a Camara

••••••• nn•

c ipal

OpioC.

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

U7 3
,	 .

aud.publica 19.11.98morg.

dizer se essa responsabilidade hoje e da Prefeitura ou da Secretaria Municipal de

Saudê, to pouco cabe a Camara Municipal fazer uma delegaçao que na pratica t 	 compete

hoje a Secretaria de Estado da Saude. Escrito dessa forma, eqx o que esta estabelecido?

-
Sera expedido o auto de licença de funcionamento, mediante a concessao de um laudo, da

vigilancia sanitaria, e nos sabemos, mas no esta escrito aqui, que nesse momento,

ate que haja uma modificaçao, quem ter a que expedir esse laudo sera o Centro de

Vikilancia Sanitaria da Secretaria de Estado da Saude e no a Secretaria Muniiipal de

-
Saude. Essa e uma alteraçao que proponho.

-
Acho que a alteraçao proposta pelo Sindicato no resolve o problema

e acrescenta outros problemas, quando menciona problema de cursos, diploma, questão

,
de qualificaçao tecnica, nos entramos em outra seara que e a questao da qualificaçao

profissional dessa ou daquela categoria, que não está resolvida nem no Ministerio de

Educaçao e Cultura, menos ainda vai ser resolvido na Camara Municipal de Sio Paulo.

Portanto, acho um equivoco fazer a alteraçao proposta pelo Sindicato

porque agrava o problema , sem resolver o anterior. Com essa alteraçao acho que seria

possivel encaminharmos a tramitação do projeto, sem criar uma ilusao entre os senhores

de que o problema estaria resolvido apenas com a votação. É um passo importante que

mestra que tem que haver um laudo, tem que haver uma autorizaçço por parte do ppder

Aplico, mas continuara sendo necessaria uma articulaçao dos senhores com o orgao res-

ponsavel pela Vigilancia Sanitaria, para que haja autorização para o funcionamento

desses estabelecimentos. Eram as considerag ges que queria fazer.

O Sr. Nelson Guimarães Proença - Tem a palavra o nobre Vereador

Salim Curiati.
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O SR. Salim Curiati - Sr. Presidente e Srs. Men=—C-jmisda	 sao,

4I U7 Etud.ptiblicamorg. 19.11.98

grato pela concessão da palavra. Srs. profissionais aqui presentes, em primeiro

lugar peço desculpas pelo atraso na reunião, e peço que transmitam aos seus clientes

que compreendamque estio lutando pela categoria, pela melhoria da saude de todos.
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Vou ser bastante breve: acho que foi bastante produtiva

esta audiencia pública, amo no sentido de que precisamos nos ater, real

mente, à ponderação do Vereador Carlos Neder, que foi bastante oportuna,

que demonstra, reiteradamente, a propria coerencia do Vereador, que, ape

sar da 35 distancia ideolOgica, reafirmo, ainda mais, a admiração que te

nho pelo meu colega.

Com relação ao pa	 22 do artigo, parece que a par pro-

posta e bastante ponderada, lOgica, decente, estudada e aceitável. Da

minha parte, conta com meu apoio. Eu, inclusive, havia preparado uma e

menda ao projeto de lei, para ser apresentada, onde se suprimia esse

artigo 2 2 , mas acho que V. Exa. ka apresenta uma pa proposta bastante

coerente e bastante lOgica, e pensando no benefício da categoria.

Para maca encerrar, quero me ater, de forma bastante bre

ve, aos termos do projeto: a quem não entendei o projeto, eu explico:

AX a constituição preve* que ninguém e obrigado a fazer ou deixar de fa

zer alguma coisa, senão em virtude de lei, e a lei, como * lida pelo re-

presentante ...(ininteligivel)... aqui, preve que ninguem •pode ocupar

imável e * exercer quqlquer especie de atividade profissional, seja mo

vimentando circulação de mercadorias, seja na prestãe prestação de ser

viços, sem uma licença previa da Prefeilura. Nenhuma casa comercial podw

funcionar, porque a lei obriga que se tenha licença da Prefeitura. Nem

nhuma, sequer. Qualquer ramo de atividade, sem exceção!

^	 .
Ou seja, para voce ser medico, voce precisa de alvará.

Para ser acupunturista, precisa do alvará. Para ser advogado, precisa

do alvar. Para se doguáro, vender"cachorro quente" na rua, nás, nesta

Ĉamlara. aprovamos um projeto, reconhecendo a profissao, a e que a Pre-
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I feitura expedira licença, para que esses profissionais atuem na rua. I

dentico posicionamento do reconhecimento da categoria dos perueiros. E

diga por que não, se e assunto de interesse específico do município, a

brir a possibilidade para que o acupunturista, um profissional de saúde

pública,possa cumprir a lei, tanto na Constituição, como essas leis mu

nicipais, citadas pelo Sr. Henrique Cirilo (?),1 aqui presente?

SO acrescentando: essa medicina veio à do Japão, veio .

da China, veio da Coreia, e endinou a todos nás aqui um meio de saúde

pública mais p barato, mais eficiente, e, certamente, que traz benefl

cios à cidade de.São Paulo. O que buscamos com este projeto de lei, se

ainda não fui claro, e simplesmente a oportunidade de profissionais,

-
que traraikam trazem beneficios a nossa populaao, a populaçao que nos

elegeu, de serem regularizados, de trabalharem com tranqüilidade, inda

pendente da discussão se deve ser para 'medico ou para não-medico, que

-
no cabe a nOs. É simplemente um projecto bastante objetivo: a conces-

fsao de alvará para clinica de acupuntura.

• É disso que trata o projeto, e e isso que se quer que a

prove. Com xelação ao §. 2 2 , eu gostaria de demonstrar que, se a comissão

achar por bem fazer um substitutivo, nos termos do proposto pelo Verea

dor Carlos Neder, da minha parte, e creio que da parte da maioria dos

presentes, contará com amplo apoio. Muito obrigado aos 2r senhores.

(Palmas)

inscriçOes
O SR. NEW.ON R GUIMARÃES PROENÇA - Com essas mistscermirins

se esgota, então, a agenda remir relacionalda com este item.

Como todos viram, a questão essencial gira em torno de

Mônica R.
NisistIét

F
P alva

. de Dir. IV
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como a Secretaria de Saúde iria reconhecer gafais qualidficação de pro-

fissionais. Está-se buscando uma fOrmula que permita resolver com clar

reza esta questão.

Na sessão passada, a da primdrá audiencia pública, por

varias vezes, no correr da audiencia, isto veio a tona da seguinte for

ma: todos aqueles que apresentarem certificado. Ela reconhece e ponto

final. Bem, então, podemos ter, já que esta profissão não está defigillx

devidamentre regulamentada, uma proliferação de dezenas, dezenas e de-

zenas de escolas formadoras de acupuntàrástas, com a formação de deze-

nas de milhares de acupunturistas, cada qual com um currículo diferes

te do outro, e isto acabaria resultando no prOprio desprestígio para

aqueles que praticam a acupuntura.

Então, esta questão da qualificação profissional la e

do reconhecimento por parte da Secretaria á, provavelmente, a x essen-

cia de toda a dáscussão, e está gerando várias sugestOes de emendas,I

talvez /ffl substitdivo, para que o problema possa ser resolvido da me-

lhor maneira possível

Estamos recebendo aqui, atravás do Assessor do Dr. Paulo

Frange, uma solicitação para que o segundo ponto da ordem do dia seja

adiado,.entãO, fica a segunda parte da nossa reunião p adiada para da-

ta oportuna. E fica encerrada a sessao de hoje. Obrigado pela presença.

(Palmas)
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i.6-i597/i999 L.  OMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL

ETRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 518/97.

O presente projeto de lei dispõe sobre concessão de auto de
licença de funcionamento das clinicas de acupuntura no Município de
São Paulo. Disciplina o projeto que a expedição de auto de licença
de funcionamento para as clínicas de acuOuntura se fará nos termos
da Lei 10.205 de 04 de dezembro de 1986. Além dos requisitos

,exigidos pelo referido diploma legal, parpt a expedição do auto de
licença, caberá à Secretaria Municipal ide Saúde a expedição de
laudo técnico atestando a qualificação profissitral dos prestadores
de serviços de acupuntura.

Justifica o autor que a acupuntura como técnica que se propõe
a prevenir doenças e restabelecer as condições funcionais do
organismo humano remonta há mais de cinco mil anos. No Brasil
existem cerca de vinte e cinco mil acupunturistas, dos quais dez mil
atuam na cidade de São Paulo. O Projeto de lei m tela disciplina o
funcionamento das clinicas de adupuntura e subordina estes

. estabelecimentos à expedição de laudo técnico a ser emitido pela
Secretaria Municipal de Saúde.

A Comissão de Constituição e Justiça entendeu que a matéria
encontra amparo legal e proferiu parecer favorável.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
julgou que a propositura apresenta alto interesse público e merece
prosperar.

A Comissão de Administração Pública entendeu que a matéria
é oportuna e meritória , uma vez que retira da clandestinidade , as
clínicas de acupuntura que deverão ser fiscalizadas pela autoridade
na área de saúde pública.

Na Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho foram
realizadas duas audiências públicas quando foram ouvidos diversos
representantes da sociedade civil, das entidades representativas dos
profissionais de acupuntura e das entidades médicas.
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Na audiência pública de 08 de outubro de 1998 pronunciou-se
o Dr. Henrique Carlos Gonçalves, representante do Conselho
Regional de Medicina do Estado de São Paulo que salientou que a
acupuntura foi reconhecida como especialidade médica, e que a
regulamentação desta atividade merece a utilização de crivos
científicos. O Conselho Federal de Medicina e o Conselho Regional
de Medicina do Estado de São Paulo mantém inalteradas suas
posições quanto ao reconhecimento da acupuntura, com todas as
restrições feitas e com a exigência imprescindível da
responsabilidade técnica do médico na prática da acupuntura.

O Dr. Edson Murasaki defendeu a aprovação do Projeto, uma
vez que a prática da acupuntura é milenar. O Dr. Nelson Proença,
presidente da Comissão de Saúde da Câmara, observa que as
ações e atividades de vigilância sanitária não foram municipalizadas
pela Prefeitura de São Paulo, função esta ocupada pela Secretaria

a*.	 de Estado da Saúde, o que impossibilita a expedição de autorização
pela Prefeitura.

A Associação Médica Brasileira de Acupuntura firmou posição
contrária à aprovação do Projeto em tela destacando que cerca e
10.000 profissionais encontram-se habilitados para a prática de
acupuntura, circunstância operada em razão da implantação de
curso regular ministrados em centro de pesquisa e desenvolvimento
de acupuntura no setor privado e nas Universidades. Acrescenta
ainda que o desenvolvimento desta prática em várias escolas
médicas vem se operando há cerca de dez anos, ministrados
devidamente nos cursos de especialização "strictu sensu" iniciação
em curso de formação e em 1998 iniciou-se o Estágio de Medicina
Tradicional Chinesa — Acupuntura em período integral, com duração
de dois anos, equivalente à Residência Médica.

Na audiência pública de 19 de novembro de 1998, a sociedade
civil através das entidades da área médica e dos profissionais que
praticam acupuntura mais uma vez se manifestaram.

No nosso entender a aprovação do projeto encontra obstáculos
na municipalização das ações de saúde, o que não aconteceu até o
momento. Sem a municipalização aplica-se às clinicas médicas o
Código Sanitário do Estado e as leis que regem a Vigilância Sanitária
estadual.

Por outro lado, não se pode aprovar de forma genérica a
abertura de clínicas de acupuntura, sendo certo que o requisito para
a concessão de alvará municipal prevista no Projeto é a existência de
laudo técnico e qualificação profissional dos prestadores de serviços.
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Segundo a proposta de lei municipal não existe nenhuma exigênciá
de que a prática de acupuntura seja feita por médico, ,abrindo
margem para que a acupuntura seja praticada por não médico.

Cumpre observar que a regulamentação da profissão- -de
acupunturista está sendo objeto de análise do projeto de Lei n°
67/95, em trâmite no Congresso Nacional. A este respeito o ex.
Ministro da Saúde Adib Jatene preleciona que a acupuntura:

"....só poderá ser executada diretamente
por médico especialista ou por pessoa
tecnicamente habilitada, sob sua
supervisão, após diagnósico e indicação
precisos, feitos por profissional da área
nos campos de suas respectivas
conseqüências, reconhecidas no órgão
próprio do Ministério da Educação e do
Desporto e registrados no Conselho
Federal de Medicina de acordo com a
Constituição e as leis."

Em face do exposto, contrário é o parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho,
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 518/97

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Salim
Curiati, tem por objetivo determinar que a Prefeitura do Município de
São Paulo venha a expedir, através de órgãos próprios da
Administração, Auto de Licença de Funcionamento às clínicas que se
dedicam a atendimento público mediante a prática de acupuntura.

Ainda de acordo com a propositura, a expedição do referido auto
deve obedecer às normas vigentes que disciplinam este assunto (Lei
10.205, de 4 de dezembro de 1986, e demais decretos regulamentadores).
Além disso, as clínicas postulantes deverão solicitar à Secretaria de
Saúde do Município a expedição de laudo técnico que ateste tanto a
qualificação profissional dos prestadores destes serviços como a sua
qualidade técnica. O laudo deverá ser renovado a cada dois anos
contados da data da sua expedição, sob pena de cassação do Auto de
Licença de Funcionamento.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto,
porquanto as despesas para sua execução correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.

..210s/G,0Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Presidente -
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Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).
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-RENO GONDELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe
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REQUER DA MESA DIRETORA O
DESARQUIVAMENTO DE PROJETOS
DE LEI.

,,	 ,REQUEIRO nos termos regimentais" que os,	 ,
Projetos /de Leis nc's 2/85/001,- 284/00/ /194/00/ ,186/00(	 .
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t /98 / de autoria do Vereador SALIM CURIATI, sejam 	 .
desarquivados e retornem ao seu trâmite.
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Interno (mudança de legislatura).
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